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Resumo 

A Reserva Extrativista (RESEX) Marinha Lagoa do Jequiá é uma unidade de conservação 

federal de uso sustentável. Foi criada em 2001. É constituída pelo Rio Jequiá, Lagoa do Jequiá 

e mar. A maior parte da RESEX se situa em Jequiá da Praia, Alagoas, Brasil. Tem uma 

população estimada de 11.580 (IBGE, 2019). 50% da população do município faz parte do 

quadro de beneficiários e utiliza os recursos naturais para desenvolver atividades econômicas. 

Reconhecendo a importância social, cultural e econômica da RESEX e havendo exposição por 

parte dos usuários do Rio Jequiá à água contaminada, faz-se necessário a realização de estudos 

que avaliem os impactos ao meio ambiente e à saúde dos que se expõem à água contaminada. 

O objetivo da pesquisa é avaliar os impactos decorrentes da pressão urbana sobre a RESEX e a 

associação entre a exposição à água contaminada e o desenvolvimento de doenças de veiculação 

hídrica. Os impactos ambientais foram avaliados através de um estudo transversal, a partir da 

Matriz de Leopold. Dados foram coletados junto ao órgão gestor e beneficiários. A pressão 

urbana sobre a reserva, que se dá, principalmente, pela ocupação ao longo do entorno imediato 

da unidade de conservação e pela falta de infraestrutura urbana, dentre outros aspectos 

ambientais, gera impactos ambientais físicos, bióticos e antrópicos. O principal impacto 

ambiental identificado foi a diminuição da biodiversidade vegetal. A pressão urbana sobre a 

RESEX afeta também a saúde dos moradores de Jequiá da Praia, pelo despejo de efluente 

doméstico diretamente na unidade de conservação. Para avaliar o impacto à saúde um estudo 

de COORTE prospectivo foi conduzido. A coleta de dados foi realizada no município de Jequiá 

da Praia. Foi utilizado um instrumento para coleta de variáveis relacionadas à características 

gerais da amostra e do local de estudo, bem como variáveis relacionadas à exposição à água 

contaminada e indicadores relacionados às doenças de veiculação hídrica. A partir do cálculo 

amostral foram avaliados 272 participantes, selecionados a partir de uma amostragem 

randômica das residências localizadas no centro do município. Os participantes foram 

distribuídos entre expostos e não-expostos, com seguimento médio de 45 dias. Os resultados 

deste estudo mostraram a associação entre a exposição à água contaminada e o desenvolvimento 

de doenças de veiculação hídrica. As pessoas que estiveram expostas ao menos uma vez por 

semana à água contaminada tiveram o risco 3.94 (IC95%: 2.26 - 6.87) vezes maior de 

desenvolver doenças de veiculação hídrica em relação aos que e expõem com uma frequência 

inferior ou não se expõem. A implementação de tecnologias sociais relacionadas ao saneamento 

básico pode auxiliar na qualidade ambiental e de saúde no município.  



 
 

 

Palavras-chave: Reserva Extrativista Marinha Lagoa do Jequiá; Unidade de Conservação 

Federal; Impactos Ambientais e de Saúde; Doenças de Veiculação Hídrica. 

Abstract 

The Lagoa do Jequiá Marine Extractive Reserve is a federal conservation unit for sustainable 

use. It was created in 2001.   It consists of the Jequiá River, Jequiá Lagoon and sea. Most of the 

RESEX is located in Jequiá da Praia, Alagoas, Brazil. It has an estimated population of 11,580 

(IBGE, 2019). 50% of the municipality’s population is part of the beneficiaries and uses natural 

resources to develop economic activities. Recognizing the social, cultural and economic 

importance of the RESEX and the exposure of users of the Jequiá River to contaminated water, 

it is necessary to carry out studies that assess the impacts on the environment and the health of 

those exposed to contaminated water. The objective of the research is to evaluate the impacts 

of urban pressure on the RESEX and the association between exposure to contaminated water 

and the development of diseases of water transmission. The environmental impacts were 

evaluated through a cross-sectional study, based on the Leopold matrix. Data were collected 

from the management body and beneficiaries. The urban pressure on the reserve, which is 

mainly due to the occupation along the immediate surroundings of the conservation unit and 

the lack of urban infrastructure, among other environmental aspects, generates physical, biotic 

and anthropic environmental impacts. The main environmental impact identified was the 

decrease in plant biodiversity. The urban pressure on the RESEX also affects the health of 

residents of Jequiá da Praia, by dumping domestic effluent directly in the conservation unit. A 

prospective COHORT study was conducted to assess the impact on health.  Data collection was 

carried out in the municipality of Jequiá da Praia. An instrument was used to collect variables 

related to the general characteristics of the sample and the study site, as well as variables related 

to exposure to contaminated water and indicators related to water transmission diseases.  From 

the sample calculation, 272 participants were evaluated, selected from a random sampling of 

the residences located in the center of the municipality. Participants were distributed between 

exposed and non-exposed, with a mean follow-up of 2 months. The results of this study showed 

the association between exposure to contaminated water and the development of diseases of 

water transmission. People who were exposed to contaminated water at least once a week had 

a risk of 3.94 (95%CI: 2.26 - 6.87) times greater to develop water borne diseases than those that 

and expose with a lower frequency or do not expose. The implementation of social technologies 

related to basic sanitation can help in the environmental and health quality in the municipality. 

Keywords: Marine Extractive Reserve Lagoa do Jequiá, Federal Conservation Unit, 



 
 

 

Environmental and Health Impacts; Water Transmission diseases.
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INTRODUÇÃO 

Criado em maio de 1995 pela lei 5.675 de 3 de fevereiro, o município de Jequiá da Praia 

é o mais novo do Estado de Alagoas. É banhado pelo Oceano Atlântico e pelas lagoas Jequiá, 

Jacarecica e Azeda.  

Antes de sua criação, o município fazia parte de São Miguel dos Campos e Coruripe, 

tendo sua emancipação em janeiro de 2001 (Figura 1) (IBGE, 2018). Jequiá da Praia fica a uma 

distância de 68 km de Maceió (Figura 1), pela AL-101 Sul, fazendo parte do sistema lagunar 

do sul do Estado, onde essas e outras lagoas possibilitam as atividades de pesca em pequena 

escala (Verônica, 2007). 

De acordo com o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2019) tem uma 

área territorial de 334.57 Km2. Segundo o último censo realazido pelo IBGE, em 2010, a 

população de Jequiá da Praia é de 12.029 pessoas, que corresponde a uma densidade 

demográfica de 34,21 hab/km2. (Figura 1) 

Doze são os povoados que compõem Jequiá da Praia, sendo eles Duas Barras, Centro, 

onde se localiza a sede municipal, Ponta de Pedra, Rocadinho, França, Ponta d’água, Alagoinha, 

Porturais, Mutuca, Grito, Alagoinha e Lagoa Azeda. (Figura 1)
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Figura 1 - Mapa político administrativo de Jequiá da Praia, Alagoas, Brasil 

 

Fonte: Secretaria do Estado de Alagoas, 2018 . Adaptado pelo autor 
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Seu clima é tropical chuvoso com verão seco e estação chuvosa no outono e inverno, 

com temperatura variando de 19º C a  32º C, representando uma média mensal de 25º C e com 

uma precipitação mensal variando entre 1.700 mm e 1.900 mm, concentrada entre os meses de 

abril a julho (IBGE, 2019; IMA 2014). 

Predominantemente, o município de Jequiá da Praia é situado em uma região onde 

domina a floresta subperenifólia, onde se destaca a vegetação de pioneiras praiais, as 

perenifólias de mangue campos higrófilos de várzeas, ou seja, áreas alagadiças, que são 

modificadas de acordo com as estações chuvosas local, apresentando de 60 a 90 dias 

biologicamente secos (IMA, 2014). 

Para a economia, a atividade mais importante da região é a agropecuária, que apresentou 

em 2016 um valor adicionado bruto de R$ 119.085,289, sendo o principal produto produzido 

pela agricultura a cana-de-açúcar, com uma área plantada de 14.000 ha no ano de 2017 e, pela 

pecuária, a criação de galinha e de abelhas, para a  produção de ovos e mel, somando um valor 

de produção de 280 mil no ano de 2017 (Perfil Municipal de Jequiá da Praia, 2018). 

 Outras atividades importantes para a movimentação da economia local são a pesca 

artesanal e o turismo, que dependem diretamente dos recursos naturais disponíveis na Reserva 

Extrativista Marinha da Lagoa do Jequiá. 

A Reserva Extrativista Marinha da Lagoa do Jequiá é uma categoria de unidade de 

conservação federal de uso sustentável, que concilia a preservação da biodiversidade da fauna 

e da flora com o uso sustentável dos recursos naturais (Ambientebrasil, 2020). 

As Reservas Extrativistas - RESEX são áreas naturais utilizadas por comunidades 

extrativistas tradicionais, que podem exercer atividades que têm como base o extrativismo, 

como agricultura de subsistência e pesca artesanal (MMA, 2020). 

Essa categoria de unidade de conservação tem por objetivo “assegurar o uso sustentável 

e a conservação dos recursos naturais renováveis, protegendo os meios de vida e a cultura da 

população extrativista local”, funcionando como um “espaço de proteção, manutenção 

harmônica entre meio ambiente e a população que, por tradição, lá vive” (Meneses 2018). 

Criada pelo Decreto s/nº, de 27 de setembro de 2001, sob a gestão do órgão federal 

ICMBio - Instituto Chico Mendes de Biodiversidade, a Reserva Extrativista (RESEX) Marinha 

da Lagoa do Jequiá (Figura 2) abrange uma área de 10.203,90 ha e possui grande biodiversidade 

de fauna e flora, sendo seu entorno imediato composto por mangue, ecossistema que 

desempenha uma importante função para a conservação e equilíbrio ecológicos. 
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Figura 2 - Mapa da Reserva Extrativista Marinha da Lagoa do Jequiá, Alagoas, Brasil 

 

Fonte: O Autor , 2020 
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A RESEX é composta pela Lagoa do Jequiá, que possui 18 km de extensão, sendo a 

terceira maior em extensão em todo o território nacional, ficando atrás somente do complexo 

estuarino lagunar, que contêm as lagoas Mundaú e Manguaba, pelo Rio Jequiá e pelo mar,  que 

adentra três milhas náuticas (ICMBio, 2018). 

Pelas figuras 1 e 2, nota-se que as comunidades que compõem o município de Jequiá da 

Praia, em sua maioria, estão localizadas ao longo do entorno da reserva. É possível observar 

que a presença da RESEX influenciou diretamente na forma em que as comunidades foram se 

distribuindo no meio físico. 

Em se tratando de recursos hídricos do município, destaca-se o Rio Jequiá, que nasce 

entre os municípios de Belém e Taquarana e faz parte da Região Hidrográfica do São Miguel, 

abrangendo uma área de 2.222.5 km² (IMA, 2014).  

Uma das principais características da RESEX é a sua fauna. Diferentes espécies 

encontram abrigo, local de reprodução, alimento e proteção nos manguezais da Lagoa do 

Jequiá, sendo uma das mais importantes áreas marinhas costeiras do estado de Alagoas (IMA, 

2014). 

A biodiversidade da reserva, além de moluscos e crustáceos, também abrange vários 

animais vertebrados, em sua maioria, peixes, além de aves, anfíbios e algumas poucas espécies 

répteis e mamíferos (IMA, 2014). 

O estabelecimento e a manutenção da reserva são necessários não só para a preservação 

da fauna e da flora, mas também para o desenvolvimento socioeconômico do município de 

Jequiá. Aproximadamente 50% da população, cerca de 2 mil famílias, utiliza os recursos da 

reserva para desenvolver as três principais fontes de renda do município: a agropecuária, a pesca 

e o turismo. Os outros 50% da população jequiaense, de forma geral, são prestadores de serviço, 

donos de estabelecimentos comerciais e funcionários da prefeitura do município (ICMBio, 

2019). 

A prática do turismo local tem como seu principal ponto a foz, na praia de Duas Barras, 

no povoado Barra de Jequiá local, onde há o encontro entre o Rio Jequiá e o mar, ficando cerca 

de 5 km de distância do centro da cidade e onde se localizam os principais empreendimentos 

do município, como redes hoteleiras, restaurantes e passeios à barco, que são feitos pela 

associação de embarcadores locais (Figura 3) (Santos, 2020). 
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Figura 3 - Principal ponto turístico do município de Jequiá da Praia 

 

Fonte: Santos, 2020 

 

Para que se possa usufruir dos recursos naturais disponíveis na RESEX e desenvolver 

atividades econômicas dentro dessa área, é necessário se enquadrar em pelo menos uma das 

condicionantes estabelecidas pela Portaria Nº 78, de Julho de 2014, que aprova o Perfil da 

Família Beneficiária da Reserva Extrativista Marinha da Lagoa do Jequiá, sendo eles:  

I - São nascidos nas comunidades do entorno imediato da Unidade de Conservação 

ou casados com pessoas naturais dessa área, e que moram nas comunidades; 

II - Moradores das comunidades do entorno imediato da 

Resex que tem como principal atividade produtiva a pesca artesanal ou ocupações 

vinculadas aos subprodutos da pesca; e 

III - Moradores das comunidades do entorno imediato da 

Unidade de Conservação que visam à conservação e dependem dos recursos naturais 

da Resex para manutenção do seu modo de vida tradicional. 

Os aglomerados urbanos possuem uma relação direta com os recursos naturais 

existentes na região. As comunidades tradicionais têm como principal fonte de renda a pesca, 

explorando diferentes espécies de peixe, como bagre, tainha, cavala e camarão em grandes 

quantidades (IMA, 2014). 

É comum a associação entre o crescimento urbano e níveis mais altos de educação, 



18 
 

 

infraestrutura urbana e acesso a serviços como saneamento básico, porém o crescimento 

populacional, acontecendo com a ausência do planejamento sustentável e sem o gerenciamento 

adequado da expansão urbana, aumenta a pressão e demanda sobre os recursos naturais a níveis 

insustentáveis, gerando a poluição e degradação ambiental. Com isso, é possível perceber que 

nem sempre o crescimento está associado ao desenvolvimento, visto que o crescimento de uma 

determinada variável como, por exemplo, a população, pode não gerar um desenvolvimento 

social e/ou ambiental ou trazer melhorias na qualidade de vida dessa população (Cabral & 

Cândido, 2019). 

O crescimento desordenado acontece por falta de planejamento urbano. Cria 

aglomerados humanos que tendem a não respeitar os limites geográficos e de resiliência do 

meio natural, gerando uma pressão urbana sobre o mesmo, que se dá por diferentes aspectos 

ambientais decorrentes de atividades humanas e falta de infraestrutura urbana e seus 

consequentes impactos ambientais. 

Esse processo de pressão gerado pelo crescimento urbano desordenado sobre o meio 

ambiente envolve diferentes tipos de interesses e disputas pelos recursos naturais disponíveis, 

culminando em sobre-exploração desses recursos, ocupação irregular em áreas sensíveis, 

deterioração dos sistemas naturais, despejo irregular de esgoto sanitário e de resíduos sólidos 

em corpos hídricos, entendidos como grandes acumulações de água, tais como oceanos, mares, 

rios e lagos, emissão de particulados, mudança do uso e ocupação do solo, além da diminuição 

da fauna e flora (Salles, 2013). 

Além disso, tal pressão também exerce influência sobre a paisagem, que é mais do que 

um espaço geográfico, sendo o resultado de uma combinação sempre em movimento, em 

transformação, de elementos físicos, bióticos e humanos, que se materializa no espaço. Ou seja, 

uma paisagem degradada significa uma relação homem/natureza também danificada, o que 

interfere no adequado funcionamento de processos ecológicos, como cadeia alimentar, 

reprodução e desenvolvimento de espécies endêmicas. Com o crescimento desordenado das 

cidades e a falta de infraestrutura urbana, principalmente de saneamento básico, é comum que 

os efluentes gerados por essas cidades sejam despejados em um corpo hídrico1 próximo e, 

muitas vezes, sem tratamento prévio (Ortigoza, 2010). 

O despejo de efluente em um corpo hídrico, por si só, não é sinônimo de impacto 

ambiental negativo, pois ele tem a capacidade de autodepuração, que se traduz pela capacidade 

de restaurar naturalmente, sem intervenção humana, suas condições físicas, químicas e 

                                                
1 grandes acumulações de água, como rio, lagos e mar 
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biológicas após o lançamento de efluente devido à decomposição do material presente neste 

efluente. A capacidade de autodepuração depende de diversos fatores físico-químicos, como 

vazão, profundidade, temperatura, oxigênio dissolvido, dentre outros (Salla, 2013). 

Entre os diversos usos de um corpo hídrico, o lançamento e a diluição de efluentes 

necessitam de extrema atenção e de um acompanhamento adequado por parte dos órgãos 

responsáveis por sua gestão, realizando monitoramentos periódicos e avaliações dos impactos 

causadas pelo lançamento do efluente na qualidade hídrica. Sendo assim, a análise da 

capacidade de diluição do corpo receptor, que é o corpo hídrico que irá receber a carga de 

efluente, deve levar em consideração as condições iniciais de qualidade de água, antes do 

despejo, para que se evite lançamentos de cargas poluidoras que ultrapassem a sua capacidade 

de autodepuração (Marçal & Silva, 2016). 

Em Jequiá da Praia, a presença de uma unidade de conservação natural em meio ao 

crescimento populacional desordenado leva a uma conjuntura ainda mais delicada, vez que a 

pressão urbana causada por esse crescimento interfere diretamente no equilíbrio ecológico da 

RESEX. 

Segundo Fernández & Brito (2000), existe um fenômeno de relação de dependência 

entre o ser humano e natureza, onde “o ser humano se relaciona e se adapta ao meio ambiente 

através do consumo, para manutenção de seu modo tradicional de vida”, fatores que estão 

associados ao princípio da criação de uma reserva extrativista. 

Esse fenômeno demonstra uma evolução da visão sobre a natureza e a relação do ser 

humano com ela se comparado à visão de natureza que se tinha na Idade Média, que considerava 

que “A natureza era o que se encontrava além dos muros da cidade, o espaço não protegido, 

não organizado, não construído” (Batistela, 2007). Em uma reserva ambiental, mesmo 

extrativista, onde se explora seus recursos naturais, a relação entre a população e o meio deve 

ser desenvolvida de forma harmoniosa e sustentável.  

Em se tratando de serviços de água, o município conta com abastecimento de água, que 

tem como fonte um poço administrado por empresa privada.  Em 2016, a população atendida 

foi de 11.824 pessoas, número superior ao ano de 2014, que atendia 11.010 (Perfil Municipal 

de Jequiá da Praia, 2018). 

Já em relação aos serviços de esgoto, Jequiá da Praia apresentou um déficit absoluto em 

se tratando de coleta e tratamento de esgoto, não possuindo cobertura de serviços de esgoto. 

Dos anos de 2014 a 2016, não houve alteração de qualquer variável relacionada aos serviços de 

esgoto, seja população atendida, quantidade de ligações ativas, extensão de rede ou volume de 

esgoto coletado e tratado (Perfil Municipal de Jequiá da Praia, 2018). 
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Diante disso, o objetivo da pesquisa é avaliar os impactos decorrentes da pressão urbana 

sobre a RESEX e a associação entre a exposição à água contaminada e o desenvolvimento de 

doenças de veiculação hídrica. 

 Espera-se que os resultados possam auxiliar os órgãos competentes, ambiental e 

municipal, a tomarem decisões na direção da resolução de tal problemática junto à população, 

de forma a promover ações de gestão compartilhada, conscientização e preservação daquilo que 

eles têm por mais precioso, para o melhoramento da qualidade ambiental e, consequentemente, 

de vida. 

No capítulo 1, um estudo transversal foi desenvolvido. São avaliados os conflitos e 

impactos ambientais provenientes da pressão urbana sobre a RESEX e seu entorno através do 

desenvolvimento da Matriz de Leopold, imagens de satélite, registros fotográficos e tomada de 

notas, discutindo possibilidades de mitigação e controle desses impactos. 

No 2º capítulo, um estudo COORTE Prospectivo foi desenvolvido. Tem como objetivo 

avaliar a associação entre a exposição à água contaminada e o desenvolvimento de doenças de 

veiculação hídrica. Foram selecionados 272 participantes através de uma amostragem 

randômica das residências localizadas no centro do município. Os participantes foram divididos 

em dois grupos, expostos e não-expostos, com seguimento médio de 1 mês e meio.  
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1 IMPACTOS AMBIENTAIS DECORRENTES DA PRESSÃO URBANA EM UMA 

RESERVA EXTRATIVISTA MARINHA FEDERAL 

Resumo 

A Reserva Extrativista (RESEX) Marinha da Lagoa do Jequiá é uma unidade de conservação 

de uso sustentável criada em 2011. Situa-se em sua maioria no município de Jequiá da Praia, 

Alagoas, Brasil. O município tem se desenvolvido de forma desordenada. O estudo tem por 

objetivo avaliar os impactos ambientais decorrentes da pressão urbana sobre os recursos 

naturais da RESEX e de seu entorno. Um estudo transversal foi conduzido. Os dados foram 

coletados no município de Jequiá da Praia. A Matriz de Leopold, método validado e útil para 

identificar, avaliar e correlacionar aspectos e impactos ambientais foi incluída no estudo. Os 

resultados mostram que a RESEX sofre impactos ambientais importantes, sendo o principal a 

diminuição de biodiversidade vegetal em seu entorno. A pressão urbana tem exercido grande 

influência sobre os processos ecológicos da unidade. O estabelecimento do tempo de defeso e 

a formulação de políticas públicas que visem à preservação do meio ambiente são algumas das 

medidas de mitigação abordadas pelo estudo. 

Palavras-Chave: Reserva Extrativista Marinha Lagoa do Jequiá, Recursos Naturais, Pressão 

Urbana, Avaliação de Impactos Ambientais. 

Abstract 

The Lagoa do Jequiá Marine Extractive Reserve is a sustainable use conservation unit created 

in 2011. It is mostly located in the municipality of Jequiá da Praia, Alagoas, Brazil. The 

municipality has developed in a disorderly manner. The study aims to evaluate the 

environmental impacts resulting from the urban pressure on the natural resources of RESEX 

and its surroundings. A cross-sectional study was conducted. The data were collected in the 

municipality of Jequiá da Praia. The data were collected in the municipality of Jequiá da Praia. 

The Leopold Matrix, a validated and useful method to identify, evaluate and correlate 

environmental aspects and impacts, was included in the study. The results show that RESEX 

suffers important environmental impacts, the main one being the loss of plant biodiversity in its 

surroundings. The urban pressure has exerted great influence on the ecological processes of the 

unit. Mitigation measures are addressed by the study. 

Key words: Marine Extractive Reserve Lagoa do Jequiá, Natural Resources, Urban Pressure, 

Environmental Impact Assessment.  
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1.1 Introdução 

O mais novo entre os municípios de Alagoas, Brasil, Jequiá da Praia teve sua criação no 

ano de 1995 através da Lei nº 5.675 de 3 de fevereiro. Segundo o IBGE (2020), sua população 

estimada no ano de 2019 é de 11.580, com uma densidade populacional de 34,21 hab/km². 

O município possui um Plano Diretor, porém encontra dificuldades para executá-lo 

integralmente, dificuldades essas identificadas especialmente pelo histórico de ocupação 

irregular e falta de estrutura urbana, o que é agravado pelo fato de no município se situar a 

Reserva Extrativista (RESEX) Marinha da Lagoa do Jequiá, importante unidade de conservação 

federal de uso sustentável. 

Entende-se por pressão urbana a ameaça aos recursos naturais gerado pelo crescimento 

urbano desordenado sobre o meio ambiente, incluindo disputas pelos recursos naturais 

disponíveis e a sobre-exploração desses recursos, além de ocupação irregular em áreas 

sensíveis, degradação dos sistemas naturais, despejo irregular de esgoto sanitário e de resíduos 

sólidos em corpos hídricos2, dentre outros aspectos ambientais (Salles, 2013). 

Uma Reserva Extrativista é baseada na subsistência por extrativismo e, de forma 

complementar, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, tendo 

como objetivos primordiais a proteção ao modo tradicional de vida de populações extrativistas 

e garantir o uso sustentável dos recursos naturais disponíveis na unidade (MMA, 2020). 

Cerca de 50% da população de Jequiá da Praia faz parte do quadro de beneficiários do 

ICMBio  - Instituto Chico Mendes de Biodiversidade, órgão federal responsável pela gestão da 

reserva, sendo a principal fonte de matéria prima para o desenvolvimento de importantes 

atividades econômicas da região, como pesca artesanal, turismo e agropecuária (ICMBio, 

2019). 

A unidade de conservação tem como principal característica a biodiversidade de fauna 

e de flora, sendo composta por lagoa, que possui 18 km de extensão, sendo a terceira maior em 

extensão em todo o território brasileiro, rio e mar, sendo o seu entorno composto por mangue. 

(Figura 4) 

                                                
2 Grandes acumulações de água, tais como oceanos, mares, rios e lagos. 
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Figura 4 - Mapa da RESEX da Lagoa do Jequiá dentro do município de Jequiá da Praia, Alagoas, Brasil 

 

Fonte: Santos, 2020.
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Suas biodiversidades faunística e florística (ICMBio, 2018), juntamente com sua grande 

extensão dentro do município, que abrange 30.1% de todo território municipal (IBGE, 2019), 

são indicadores que demonstram a grande importância de sua conservação para a manutenção, 

além de questões ambientais, questões sociais, econômicas e culturais da população jequiaense.  

A supressão da vegetação do entorno da reserva, que é composta por mangue, que possui 

uma função ecológica imprescindível para o equilíbrio ecossistêmico, reprodução, 

desenvolvimento e preservação de espécies endêmicas, além da superexploração dos recursos 

naturais da reserva, são aspectos ambientais que vêm impactando diretamente em seu 

ecossistema natural, além de também gerarem impactos negativos sobre a economia local. 

O objetivo do estudo é avaliar os impactos ambientais decorrentes da pressão urbana 

sobre os recursos naturais da RESEX e de seu entorno. A importância da avaliação dos impactos 

ambientais se dá pela relação de dependência entre a comunidade extrativista e os recursos 

naturais da reserva. A dependência envolve questões sociais, culturais e econômicas. 

A preservação de sua principal característica, a biodiversidade animal e vegetal, é 

necessária para a manutenção da economia e do modo tradicional de vida da comunidade 

extrativista, bem como de processos ecológicos, como o revolvimento por parte do caranguejo 

do solo mais profundo da área de mangue, promovendo a oxigenação do solo e a distribuição 

de nutrientes, que são levados à lagoa em época de cheia. 

A identificação dos impactos e aspectos ambientais oferece um maior controle sobre o 

processo de gestão e tomada de decisões que visem o controle de atividades antrópicas que 

ofereçam risco ao meio ambiente. 

1.2 Método 

 Um estudo de caso transversal, com abordagem quantitativa, e procedimento analítico, 

utilizando dados primários e secundários. Os dados secundários se referem ao número constante 

de beneficiários da reserva no quadro de cadastro do ICMBio, bem como o quadro de 

biodiversidade da fauna e flora também disponibilizado pelo ICMBio e documentos 

relacionados à gestão da RESEX. Os dados primários foram coletados através de idas à campo, 

registros fotográficos e imagens de satélite, além de consultas com os responsáveis pela gestão 

da reserva e beneficiários através de conversas informais e tomada de notas, identificando e 

discutindo aspectos e impactos ambientais através elaboração da Matriz de Leopold. 

Para locomoção no rio e lagoa foi utilizada uma canoa de motor de popa e a localização 
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dos pontos de despejo irregular de esgoto foi georreferenciada com o auxílio de GPS. O 

levantamento dos pontos é uma estimativa, visto que podem haver outros escondidos ao longo 

da RESEX e outros que ainda poderão surgir ao longo do tempo. As marcações feitas por GPS 

foram importadas para o software Track Maker e transferidas posteriormente para o Qgis 7.6.1 

para geração de mapa ambiental. 

O método de identificação de impactos utilizada para esse estudo adaptou o modelo 

proposto por Anjos et al (1999), trazendo um sistema de valoração de impactos, trabalhando 

com uma pontuação de 1 (menos um) a 10 (menos dez) para cada atributo mensurado 

(abrangência, duração, reversibilidade, temporalidade e magnitude), sendo 10 o impacto 

negativo mais significativo (Silva, 2018). 

Além da valoração simples, que é o somatório do valor dado a cada atributo, utilizou-se 

a estratégia de valoração ponderada, considerada como aglutinadora de informações para 

melhor compreensão dos resultados obtidos Silva (2018), definindo assim os impactos como 

aceitável, mitigável ou significativo. 

A fórmula sintetizadora dos procedimentos matemáticos da valoração é a seguinte: 

Vp = {(D x 1) + (A x 1,5) + (T x 2) + (R x 2,5) + (M x 3)} 

                                                 10 

Sendo: 

● Vp = Valoração ponderada; 

● D= Valoração simples obtida para a Duração; 

● A= Valoração simples obtida para a Abrangência Espacial;  

● T = Valoração simples obtida para a Temporalidade; 

● M = Valoração simples obtida para a Magnitude; 

● R = Valoração simples obtida para a Reversibilidade, e  

● 10 = denominador que totaliza a soma dos pesos. 

Os pesos são concebidos de acordo com a ordem de importância da qualificação, tendo 

a duração peso 1, a abrangência espacial peso 1,5, a temporalidade peso 2, tendo o atributo 

dinamismo e reversibilidade peso 2,5 e tendo a magnitude peso 3 (ANJOS et al, 1999). 

Ainda de acordo com a autora, são considerados impactos aceitáveis os impactos 

valorados até 2,5 pontos, dispensando desse modo, medidas mitigadoras, uma vez que são 

impactos suportáveis pelo meio sem que este apresente sinais de stress ambiental.  

Os impactos mitigáveis são os que estão valorados entre 2,6 e 6,0 pontos, sendo 

obrigatório a aplicação de medidas mitigadoras. Por último, tem-se os impactos considerados 

significativos, que são os valorados acima dos 6 pontos, ou seja, que apresentam um elevado 
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potencial danoso (Silva, 2018). 

A matriz tem um aspecto subjetivo de avaliação e seu resultado final pode variar de 

acordo com o tempo e de acordo com a necessidade ou características de observação de quem 

está por desenvolvê-la. 

Nela constam aspectos e impactos ambientais. Entende-se por aspectos ambientais todo 

evento que interage com o meio ambiente, causando ou podendo causar impactos ambientais, 

positivos ou negativos. O peso final de cada impacto, ou seja, a sua significância, é um resultado 

dos pesos dados para cada característica de determinado impacto ambiental. 

1.3 Referencial Teórico 

1.3.1 Urbanização e Desenvolvimento Urbano 

Nunes (2016) diz que o ser humano é um construtor de cidades. Desde que as técnicas 

de produção agrícola foram dominadas pelos homens, os mesmos passaram a constituir grupos 

em um determinado território, período em que se deu início aos primeiros ajuntamentos, que 

deram origem às cidades. É na apropinquação, ou seja, no ajuntamento, onde as interações são 

desenvolvidas, estabelecendo-se os princípios do viver junto, que dá base ao fenômeno 

societário. 

A cidade é encarada como um resultado de processos econômicos, sociais e políticos, 

existindo cidades de diferentes tipos, de acordo com as circunstâncias e momentos históricos e 

desempenha funções ligadas às áreas nas quais estão inseridas (Nunes, 2016). 

A cidade não se explica por si só por não ser uma totalidade, sendo somente a 

objetivação de uma totalidade maior na qual está inserida, sendo o mercado uma importante 

ferramenta para o seu desenvolvimento (Oliven, 2010). 

Neto (2010) reforça a fala de Oliven (2010) afirmando que “os agrupamentos humanos, 

ao longo de sua história, desenvolvem interpretações teóricas que dão sentido à realidade que 

experienciam”, sendo a ideia de ambiente uma das interpretações, podendo aparecer em versões 

distintas, variando com o tempo e lugar, mas precisamente, “de acordo com a civilização e 

época”. 

Nunes (2016) e Jordán (2017) afirmam que existem diferentes formas de se analisar a 

cidade e uma delas é a que “considera o território não apenas como lugar do social, mas um 

fator que participa da geração e reprodução do próprio social”. 

Jordán (2017) ainda diz que a urbanização pode ser entendida como a distribuição e 

utilização de recursos físicos, econômicos e naturais para “a vida social aglomerada”, fato que 
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permite a reprodução social e a prosperidade coletiva, sendo o planejamento adequado uma 

importante ferramenta para a mitigação dos impactos ambientais Tamayo (2014), uma vez que 

também se trata da mudança de um ambiente natural (vegetação) para um ambiente artificial 

Long Yang et al (2016), sendo os subgrupos principais do ambiente produzido o meio urbano e 

o meio rural (Neto, 2010). 

O conceito de rural e urbano são usados para diferenciar duas maneiras de produzir e 

organizar o espaço e as relações sociais que se encontram nesse espaço, porém não está 

dissociado do teor relacional e social, correspondendo a formas de uso social definidas, de 

forma geral, através de fatores demográficos como a quantidade de habitantes, a densidade 

populacional, fatores econômicos, como o tipo de atividade econômica, ou ainda por 

indicadores sociais, como a presença de determinados bens de uso coletivo. Além disso, os 

conceitos apontam para dois diferentes modos de vida: o urbano e o rural (Rodrigues 2014). 

Bernard Kayser (1990, p. 13) resume o meio rural através de quatro fatores: 

“a) uma baixa densidade de habitantes e de construções, com a cobertura vegetal como 

paisagem predominante; 

b) um uso econômico do solo predominante por atividades agro-silvo-pastoril; 

c) um modo de vida dos seus habitantes caracterizado pela pertença a uma 

coletividade de tamanho limitado e por uma relação com a natureza. 

d) uma identidade e uma representação específicas fortemente marcadas pela 

cultura camponesa.” (Rodrigues, 2014) 

Já a definição de meio urbano, para L. Wirth (1997 [1938] é “aquilo que na nossa 

civilização é distintivamente moderno é o crescimento das grandes cidades”, sendo os três 

elementos que distinguem a cidade “o número de habitantes, a densidade populacional e a 

heterogeneidade” (Rodrigues, 2014). 

Nunca o mundo foi tão urbano, diz Cavalcante (2015). Em poucos anos, dois em cada 

três pessoas viverão no meio urbano, e o Brasil é um país essencialmente urbano. No decorrer 

das últimas décadas do século passado, os movimentos de imigração do meio rural para o 

urbano foram nítidos. No ano 2000, de toda a população brasileira, 81,2% era encontrada nas 

áreas urbanas (Battaus, 2016). 

Ainda segundo o autor, a ocupação de território se dá por meio de processos complexos, 

pelos quais há a ocorrência da distribuição populacional no contexto socioespacial, onde as 

camadas sociais habitam em diferentes setores segundo o seu poder aquisitivo. 

Nomes importantes ligados ao urbanismo e à economia, como Jane Jacobs, Edward 

Glaeser, Richard Florida e Andres Duany, defendem que o bom urbanismo agrega valor, porém, 
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atualmente, são poucas as cidades que operam com os adequados dinamismo e planejamento 

(Cavalcante, 2015). 

Porém, as cidades têm crescido sem planejamento e ordenamento satisfatórios e, em sua 

maioria, encontram-se em estado de caos, dentre outros motivos, devido à falta de mobilidade 

e segurança urbana (Cavalcante, 2015). 

O urbanismo tem sua origem no início do século XX, justamente para buscar resolver 

conflitos urbanos graves, combatendo epidemias através da promoção do saneamento básico, 

drenagem em terrenos alagadiços e tornando viável a mobilidade urbana, melhorando também 

a cidade através da arrumação dos espaços urbanos que surgiram com o crescimento 

desordenado das cidades com a grande expansão industrial (Sperandio, 2016). 

É possível observar que, nos dias de hoje, o urbanismo tem alcançado não só o meio 

urbano, mas também o meio rural que, cada vez mais, vem sofrendo alterações em seu ambiente, 

natural e artificial, seja por empreendimentos relacionados ao turismo, como hotéis e pousadas, 

que aproveitam, muitas vezes, da paisagem encontrada em meios rurais, seja pelo setor 

imobiliário, que se desenvolve devido ao crescimento populacional do próprio município. 

Existe uma forte relação entre o setor imobiliário e os impactos ao meio ambiente, o que 

demonstra a dificuldade de se alcançar a sustentabilidade urbana e o consentimento sobre de 

que forma tal setor deve proceder para apoiá-la, a fim de possibilitar a preservação de áreas 

naturais e espaços abertos não construídos (Cavalcante, 2015). Caso não, as cidades continuarão 

a se desenvolver sem o adequado planejamento, exercendo cada vez mais pressão sobre 

ambientes naturais, perturbando e anulando suas funções ecológicas. 

1.3.2 Ecologia Urbana 

 Ecossistema é definido por Miot & Petit (1994) como “um conjunto de espécies 

interagindo e seu ambiente local, abiótico, funcionando em conjunto para sustentar a vida”, seja 

ele dentro ou fora dos seus limites. 

Segundo Odum & Barrett (2007), os seres vivos (bióticos) e o seu ambiente não vivo 

(abiótico) estão relacionados e interagem entre si. Para o autor, o ecossistema é uma unidade, 

onde se tem os seres vivos em uma determinada área, todos se relacionando com o meio físico, 

em um fluxo de energia onde esse fluxo resulta em uma organização bem definida e à uma 

“ciclagem de materiais entre componentes vivos e não vivos”. 

É, portanto, um sistema com entradas e saídas, além de fronteiras naturais ou impostas, 

ocupando-se a ecologia da maneira com que tais seres são afetados pelo ambiente e como eles 

o afetam (Begon; Townsend; Harper, 2007). 
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O que compõe a atmosfera, o solo, o transporte de elementos pelo ar e pela água e tantos 

outros bens e serviços ecológicos são consequências de processos vivos e todos são assegurados 

e reabastecidos por ecossistemas que também são vivos, sendo nós dependentes do 

funcionamento dos serviços por eles oferecidos (SENAC, 2005). 

Os seres humanos, assim como os outros seres vivos, exercem influência sobre a 

natureza, e a configuração social e econômica de uma comunidade se dá pela forma com que a 

mesma se relaciona com o meio ambiente, sendo ele mesmo parte deste, alterando-o e sendo 

por ele alterado. 

Essa influência estabelece, de acordo com Schlindwein (2011), um vínculo 

homem/natureza, conceito este que permite o afastamento da compreensão imobilizada e 

predeterminada do ser e do ambiente “(ou cidade e ambiente) para uma pessoa relacional e 

indivisível” (Salazar & Jalabert, 2015). Dessa forma, o meio ambiente seria a junção de várias 

partes que se articulam entre si, sendo o ser humano uma dessas partes, completando um todo 

(Neto, 2010). 

 De acordo com Negri (2012), o modo com que a sociedade se relaciona entre si e com 

o meio ambiente reflete diretamente no modo em que a cidade vai sendo estabelecida 

fisicamente. 

Segundo Bolund (1999), embora a humanidade esteja se tornando cada vez mais urbana, 

ela sempre dependeu e ainda continua dependente da natureza para sobreviver, e a cidade 

depende do ecossistema. 

Ainda de acordo com Bolund (1999) e Tamayo (2014), os ecossistemas urbanos, 

contribuem para a promoção de aspectos como qualidade do ar e redução de ruídos, de 

concentração de poluentes na atmosfera, diminuição do escoamento superficial da água 

(Amato-Lourenço, 2016), sendo imprescindível para a saúde humana, oferecendo uma melhor 

qualidade de vida. 

Amato-Lourenço (2016) afirma que a interação com áreas verdes, prática cada vez 

menos frequente, impacta em questões sociais e psicológicas, oferecendo uma série de 

benefícios relacionados à saúde, influenciando positivamente em aspectos como “longevidade, 

doenças cardiovasculares, obesidade, saúde mental, qualidade do sono, desenvolvimento 

cognitivo e atenção, recuperação de doenças e desfechos de natalidade”, promovendo a 

qualidade de vida. 

A ecologia da paisagem é marcada por duas principais áreas: a geográfica, que estuda a 

influência que o homem exerce sobre a paisagem e a gestão do território; e a ecológica, que dá 

ênfase à importância do contexto espacial na manutenção de processos ecológicos (Metzger, 
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2001). 

A paisagem está relacionada ao arranjo espacial no que se refere aos seus elementos e o 

que os conecta, envolvendo características espaciais, como o arranjo geográfico, e não 

espaciais, como a composição de seus elementos, sendo essencial para o manejo de recursos 

naturais, e o conhecimento da influência de ecossistemas terrestres sobre os ecossistemas 

aquáticos é essencial para o manejo de corpos hídricos (Ashby, 2013). 

A eco-hidrologia visa relacionar os conhecimentos da hidrologia aos da ecologia, 

possibilitando uma abordagem mais ampla de compreensão da dinâmica de recursos hídricos, 

auxiliando no planejamento e intervenções nos programas de gestão (Xavier, 2019). 

Através da eco-hidrologia, é possível afirmar que a vegetação é o elemento biótico que 

tem maior influência hidrológica, portanto, o manejo eco-hidrológico pode se dar pelo manejo 

da própria vegetação, preocupando-se na forma em que “o tipo de vegetação, condição, 

posicionamento e suas interações com o meio físico” interferem nos processos hidrológicos nos 

meios terrestre (paisagem) e aquático (lagoas, rios, riachos) (Ashby, 2013). 

A aplicação dos conhecimentos da eco-hidrologia é essencial para a gestão de uma 

Reserva Extrativista Marinha, como é o caso da unidade de conservação em Jequiá da Praia, 

uma vez que todo o seu entorno é composto por área de manguezal, sendo a manutenção desse 

tipo de bioma essencial para o asseguramento da qualidade hídrica e para a preservação da 

biodiversidade da RESEX. 

1.3.3 Direito à Cidade 

Com o avanço da tecnologia, as paisagens naturais foram dando lugar às áreas urbanas 

e rurais, processo que, desde a revolução industrial, vem acontecendo fortemente, gerando 

conflitos ecológicos que podem ser visualizados através da mudança estrutural e funcional das 

paisagens (Ashby, 2013). 

É possível afirmar que a origem da maioria dos problemas ambientais está justamente 

nos efeitos causados pelo crescimento populacional, uma vez que uma maior quantidade de 

pessoas significa o aumento da demanda de energia, maior consumo de recursos renováveis e 

não-renováveis, maior produção de alimentos provenientes da agricultura, dentre outros 

(Townsend; Begon; Harper, 2006), transformando o ambiente natural. 

O direito à cidade, na prática, não se trata de um direito adquirido, mas um direito 

comprado, onde, os que possuem uma melhor condição financeira têm acesso a condições 

melhores de vida, em contrapartida, os menos favorecidos sofrem cada vez mais com o processo 

de marginalização, ficando longe de serviços essenciais como acesso à água potável e 
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tratamento de esgoto (Carcará; Silva; Neto, 2019). 

A cidade tem um valor, que pode ser de uso ou de troca. Para o capital, a cidade é vista 

como um objeto de reprodução, lucro e de apropriação de “grandes investidores, donos de terras, 

sistema financeiro, empresas imobiliárias e de construção civil” (Barbosa, 2009). 

No momento em que a cidade torna-se a expressão dos projetos econômicos e de maior 

acumulação do capital, o espaço urbano possui um preço e se transforma em mercadoria em 

que a competição ecológica pelo mesmo não é a-social, decorrendo dos diferentes processos 

históricos de cada sociedade e das constantes lutas de classes inerentes ao sistema capitalista 

(Barbosa, 2009). 

A apropriação das diversas utilidades do ambiente urbano aponta o preço da terra e o 

seu valor, relacionando-o com a distância e tempo de deslocamento do centro da cidade para as 

áreas mais periféricas, ditando a forma de a sociedade relacionar a propriedade e a natureza no 

processo de produção, promovendo a sobrevivência da ocupação irregular pela falta de acesso 

tanto à terra quanto à propriedade, sendo o problema não a falta de espaços, mas a sua má 

distribuição (Barbosa, 2009). 

Tal distribuição claramente realizada de forma desigual geram desdobramentos que 

resultam na perda da qualidade de vida, sendo a irregularidade fundiária um processo não raro 

nas cidades brasileiras, consequência de um crescimento urbano desordenado, indo de encontro 

dos princípios que orientam a política urbana, promovendo desigualdade social (Battaus, 2016). 

Essa problemática diz respeito não só ao chamado ambiente produzido, abrangendo não 

só questões sociais e econômicas, mas também permeando as questões ambientais, e a visão 

interdisciplinar se torna imprescindível para o entendimento e resolução de tais problemas. 

Partindo da premissa de que não há desenvolvimento sem utilização dos recursos 

naturais, tem-se então o desafio de conciliar o desenvolvimento urbano e a utilização sustentável 

de tais recursos. 

A Lei nº 10.257, de 10 de Julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, estabelece 

normativas que visam o desenvolvimento urbano aliado ao equilíbrio ambiental, apresentando 

algumas diretrizes gerais como ordenação e controle do uso do solo de forma a evitar a poluição 

e a degradação ambiental, protegendo o meio ambiente natural ou construído, tendo como um 

dos instrumentos o plano diretor e o zoneamento ambiental. 

É um instrumento de política urbana, definindo que a propriedade particular deve 

cumprir sua função social, dando início a um diálogo para o desenvolvimento da cidade 

sustentável, sendo o plano diretor um mecanismo essencial para a “participação isonômica na 

formulação de políticas públicas de uso e ocupação do solo” (Sperandio, 2016). 
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O Plano Diretor, instrumento do Estatuto da Cidade é obrigatório em cidades de mais 

de vinte mil habitantes e para cidades com áreas de especial interesse turístico, áreas 

influenciadas por empreendimentos e/ou atividades que geram impacto ambiental significativo 

e para qualquer que pretenda fazer uso dos instrumentos constantes no Estatuto (Bassul, 2002). 

Em Jequiá, um dos grandes desafios encontrados é conciliar o desenvolvimento 

econômico e turístico, através da operação de grandes empreendimentos hoteleiros e a 

preservação do meio ambiente. Uma vez que o município não possui estruturas relacionadas ao 

saneamento básico, os efluentes gerados pelos empreendimentos da região, bem como dos 

domicílios são, em sua maioria, despejados diretamente no decorrer da Reserva Extrativista 

Marinha da Lagoa do Jequiá, podendo alterar a qualidade hídrica e aumentar a chance de 

pessoas que utilizam a reserva de contrair doenças de veiculação hídrica3, além de também 

impactar na saúde da ictiofauna.  

O despejo de efluentes sanitários na unidade de conservação também pode gerar receio 

por parte de turistas em se expor a uma área que pode estar contaminada, podendo dificultar 

atividades na unidade, como passeios a barco e banho dentro da lagoa ou mar. 

 

1.3.3.1 Política Nacional de Promoção da Saúde 

É bem verdade que mecanismos legais, trabalhados de forma isolada, não se fazem 

suficientes para que haja uma transformação nas estruturas sociais, porém o Estatuto da Cidade 

deve ser sua utilidade na árdua missão de redução do “apartheid social”, bastante visível em 

todo o território brasileiro (Bassul, 2002). 

O planejamento do meio urbano é uma ferramenta que visa a melhoria da qualidade de 

vida, auxiliando na promoção da saúde. Atualmente, algumas políticas dialogam com as 

questões de planejamento urbano no Brasil (Sperandio, 2016) e, falando especificamente em 

saúde, a Política Nacional de Promoção da Saúde - PNPS é uma delas. 

Criada em 2004, a PNPS define estratégias para o desenvolvimento de políticas públicas 

intersetoriais que auxiliam no desenvolvimento de “cidades saudáveis” (Sperandio, 2016), 

sendo as “cidades saudáveis” uma estratégia de promoção de saúde, tendo como objetivo 

                                                
3 doenças infecciosas transmitidas através da água contaminada ou parada, como hepatite infecciosa, cólera, 

leptospirose, verminoses, dentre outras, gerando sintomas como febre, fraqueza, diarreia, dor de cabeça e perda de 

apetite.  
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principal a melhoria da qualidade de vida da população, devendo oferecer, dentre outros 

aspectos, um ambiente físico não só limpo, mas seguro, um ecossistema estável e sustentável, 

participação social constante, serviços de saúde acessíveis a todos e alto nível de saúde 

(Adriano, 2000).  

A Política Nacional de Promoção da Saúde tem sua base em um conceito mais amplo 

de saúde, apresentando-se como um conjunto de estratégias e meios de produzir saúde, nos 

âmbitos do indivíduo e do coletivo, demandando responsabilidades para a União, Estados e 

Municípios (Araújo Dias, 2018). 

A proposta por ela trazida é de ser uma política transversal visando o favorecimento do 

diálogo entre os diferentes “setores do governo, setores privados e sociedade”, gerando redes 

de compromisso e responsabilidade compartilhada no tocante à qualidade de vida da população 

(Araújo Dias, 2018). 

Sua reformulação em 2014 foi um importante passo para a evolução do planejamento 

urbano, promovendo o diálogo entre políticas de promoção da saúde e da urbana, vez que 

promover a qualidade da habitação e do ambiente é responsabilidade do urbanista, que tem 

auxílio de, no mínimo, “três disposições e objetivações específicas da PNPS 2006 artigos VI, 

VII e VIII”, conforme a Tabela 1 (Sperandio, 2016). 

 

Tabela 1 - Aproximações entre o Estatuto da Cidade e a PNPS de 2014 

Lei 10.257/2001 

(Estatuto da Cidade)  

Portaria 2.446/2014  

(PNPS 2014)  

Os Dispositivos tratam  

Art. 1º  Art 7º, insciso III  Mobilidade; Acessibilidade; Desenvolvimento 

seguro (saneamento, habitação, transporte)  

Art. 2º  Art 7º, inciso V  Bem-estar; Ambiente Saudável  

Art. 2º, inciso II; Art. 45  Art 7º, inciso VII  Participação popular; Autonomia  

Fonte: Sperandio, 2016 

 

A democratização do acesso a condições merecidas vida urbana é, sem dúvida, um 

caminho para o combate à pobreza. A facilitação do acesso à moradia, investimentos no sistema 

de transporte público, a prestação dos serviços de saneamento ambiental, conforme Bassul 

(2002), são alguns dos benefícios que a devida utilização dos instrumentos do Estatuto podem 

oferecer, seja para saúde, para economia ou para o meio ambiente, principalmente se tratando 

de países em desenvolvimento, dialogando com políticas públicas que o complementam, 
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promovendo o bem estar e a qualidade de vida. 

A não implantação de tais instrumentos gera uma série de impactos de ordem social, 

econômica e ambiental, porém a situação fica um tanto mais delicada se trata da Reserva 

Extrativista Marinha da Lagoa de Jequiá, uma vez está associada à atividades essenciais do 

município de Jequiá da Praia, como o turismo e a pesca,  sendo o Estatuto da Cidade um dos 

principais componentes estratégicos para a conservação do meio ambiente, onde os recursos 

devem ser preservados em uma “perspectiva do ideal material, econômico, tecnológico, 

cultural” e de saúde (Lira & Cândido, 2013). 

1.3.4 Zoneamento Ambiental 

“Zoneamento é uma medida não jurisdicional, oriunda do poder de polícia, com dois 

fundamentos: a repartição do solo urbano municipal e a designação do seu uso”. É conhecida 

por diferentes nomenclaturas, tais como zoneamento urbano, industrial ou ambiental, visando 

sempre o interesse da coletividade, tendo como objetivo a melhoria da qualidade de vida 

(Fiorillo, 2018). 

O zoneamento ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente 

- PNMA para a implementação da urbanificação, ou seja, processo de correção da urbanização 

inadequada, “baseado na renovação urbana, que é a reurbanificação”, podendo ser classificados 

em: “zoneamento para pesquisas ecológicas; parques públicos; áreas de proteção ambiental; 

costeiro; e industrial”, relacionando-se diretamente com o conceito de desenvolvimento 

sustentável, contemplando as áreas ecológica, cultural e socioeconômica (Fernandes, 2012). 

Assim como o zoneamento urbano, o ambiental constitui em limitação do uso do solo, 

gerando, consequentemente, uma limitação da propriedade, porém é possível diferenciar o 

enfoque de cada um, diferenciando-os em um aspecto, visto que este visa à proteção do meio 

ambiente, limitando de forma rigorosa o uso, uma vez que a má distribuição do uso do solo leva 

à degradação da qualidade de vida das presente e futuras gerações (Fiorillo, 2018). 

Existe uma grande relação entre uso do solo e a qualidade ambiental no ambiente urbano 

devido à ocupação irregular, recorrente na maior parte, senão em todo o país. A valoração da 

terra acontece diante de melhores condições de terreno, melhor qualidade do clima e do ar, 

presença de áreas vegetadas, com boas condições de infraestrutura e acessibilidade, dentre 

outras variáveis, o que, por sua vez, acaba por afastar pessoas com menos condições financeiras 

para áreas geralmente sem a infraestrutura adequada, inclusive irregulares (Duarte, 2012). 

A perda de espaços vegetados está diretamente ligado ao aumento da impermeabilização 

e da densidade construída, mais fortemente em áreas centrais, e ao crescimento desordenado 
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das zonas da periferia, provocando o desmatamento em áreas antigamente rurais, gerando outros 

impactos negativos como o efeito de borda, fragmentação da vegetação, perturbação da fauna, 

além da mudança de paisagem natural (Duarte, 2012). 

Ademais, a ausência de áreas verdes, não só desregula e altera o ciclo hidrológico 

natural, mas afeta também a qualidade da água da chuva que deságua nos corpos hídricos. A 

capacidade de o ambiente se recuperar também é afetada pela perda da biodiversidade, por conta 

da poluição, contaminação do ar, água e solo, “além das enchentes, erosões e mudanças do 

microclima urbano” (Sánchez, 2014), acarretando em importantes impactos ambientais. 

De acordo com a NBR ISO 14001, aspecto ambiental é definido como “elemento das 

atividades, produtos e serviços de uma organização que pode interagir com o meio ambiente”, 

como geração de resíduos sólidos e de efluentes sanitários, e impacto como "qualquer 

modificação do meio ambiente, adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em parte, das 

atividades, produtos ou serviços de uma organização" (Bacci, 2006), estabelecendo uma relação 

de causa e efeito. 

Impacto ambiental é a modificação de um fator, de um processo no meio ambiente, 

gerada por um projeto de engenharia ou alguma outra intervenção humana no meio em função 

do tempo, como alteração da qualidade do corpo hídrico ou perturbação da vida marinha (Rios, 

2014). (figura 5) 
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Figura 5 – Aspecto Ambiental e Impacto Ambiental 

 

Fonte: O Autor, 2020 
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Todo empreendimento ou atividade tem em seus processos entradas e saídas. Para 

exemplificação, considera-se uma fábrica de refrigerante. Para que o processo de fabricação 

ocorre, é necessário a captação de água em grande quantidade e outros tipos de matéria-prima. 

Do insumo é gerado resíduos líquidos e sólidos, como, por exemplo, os efluentes industriais.  

Uma vez que esse efluente entra em com o corpo hídrico, interagindo com o meio, pode gerar 

impactos ambientais significativos caso não seja devidamente tratado, podendo alterar a 

qualidade hídrica e perturbar a vida marinha local. 

Ressalta-se que é possível que um mesmo impacto decorra de diferentes aspectos 

ambientais, podendo tal impacto figurar mais de uma vez na Matriz de Leopold e em diferentes 

meios (físico, biótico e antrópico). 
Diante de toda a pressão exercida em áreas verdes urbanas e da superexploração dos 

recursos naturais, as unidades de conservação são imprescindíveis para que se promova a 

conservação e proteção da biodiversidade, tanto da fauna quanto da flora, trazendo não só a 

preservação integral, mas também o uso sustentável dos seus recursos naturais e a proteção de 

modos tradicionais de vida (Queiroz, 2005). 

A implementação e manutenção de tais áreas têm impacto direto na promoção da 

qualidade de vida, de acordo com vários estudos. Em um desses estudos, Johnston, em sua obra 

intitulada “Nature Areas for City People”, de 1990, chega a falar que elas devem estar a uma 

distância de 5 a 10 minutos do domicílio, andando a pé. 

Já Chaddad (2000), correlaciona as áreas vegetadas em uma cidade ao bem-estar, à 

socialização e ao estímulo à identidade da comunidade com o local, promovendo a inclusão 

social, compondo assim, os indicadores da qualidade de vida de uma cidade. 

1.4 Resultados e Discussões 

 Embora haja povoados em grande parte do entorno da lagoa, através de imagem por 

satélite, é possível observar que a mancha urbana4 é encontrada no centro do município (Figura 

6), onde se encontra o Rio Jequiá. A aglomeração exerce enorme pressão sobre o entorno da 

RESEX. Juntamente com a superexploração dos seus recursos naturais, gera um desequilíbrio 

ecológico, diminuindo a biodiversidade da fauna e da flora locais. 

                                                
4 Pequena aglomeração em área predominantemente rural. 
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Figura 6 - Mancha urbana em Jequiá da Praia, Alagoas, Brasil. 

 

Fonte: O Autor, 2020 
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A parte mais acometida pela pressão urbana, causada principalmente pelo aglomerado 

encontrado no centro do município, é o Rio Jequiá. As práticas de supressão da vegetação e 

despejo de efluentes sanitários acontecem principalmente no trecho da reserva, destacado pela 

figura 6. 

Esses aglomerados que se desenvolvem de forma desordenada geram um ambiente de 

conflito (Filho 2013). Geram impactos ambientais na RESEX e em seu entorno. Afetando 

ambientes costeiros sensíveis, como os manguezais, que possuem uma função de extrema 

importância para o equilíbrio ecológico. 

O resultado da matriz pode ser visto clicando no link. Para uma melhor visualização da 

ordem de importância de cada impacto constante na matriz de leopold foi estabelecida a média 

do somatório de valoração ponderada. 

A figura 7 lista todos os impactos ambientais em ordem decrescente de acordo com o 

cálculo da média dos somatórios de valoração ponderada de cada tipo de impacto decorrente 

dos diferentes aspectos ambientais nos meios físicos, bióticos e antrópicos. 

 

Figura 7 - Ordem de importância dos impactos ambientais pela média dos somatórios de 

valoração ponderada 

 

Fonte: O Autor, 2020 

 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1lJewNqZ466JQkmz8AvpBB4po-0IR2ttV/edit?dls=true
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 De acordo com o sistema de elencagem dos impactos identificados e avaliados através 

da média do somatório de valoração ponderada, pode-se ordenar os impactos ambientais de 

acordo com a sua importância.  

Os seis impactos ambientais que apresentaram maiores média do somatório de 

valoração ponderada foram diminuição da biodiversidade vegetal (7.36), erosão (7.08), 

diminuição da renda familiar (6.98), doenças de veiculação hídrica (6.9), alteração da qualidade 

do corpo hídrico (6.81) e perturbação da ictiofauna (6.64). 

O principal impacto ambiental é a diminuição da biodiversidade vegetal. É 

consequência de três aspectos ambientais: mudança na paisagem natural, supressão da 

vegetação local e a prática de ocupação irregular no entorno da reserva. É responsável pelo 

surgimento de outros impactos significativos encontrados na RESEX, que se relacionam entre 

si (Figura 8).
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Figura 8 - Diminuição da biodiversidade ambiental e sua relação com os demais impactos ambientais 

 

Fonte: O Autor, 2020. 
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 A supressão da vegetação é uma prática anterior ao estabelecimento da área como uma 

unidade de conservação e se intensificou de acordo com o crescimento urbano e a consequente 

pressão sobre a RESEX. 

Através de imagens de satélite é possível observar que, dos anos de 2009 a 2019, a 

mudança da paisagem natural está fortemente associada à agricultura e pecuária, sendo possível 

identificar características específicas dessas atividades, como padrões de delimitações bem 

definidos e homogêneos (Figura 9). 

Além da agropecuária, pode-se notar o avanço da supressão da vegetação devido ao 

processo de urbanização nos últimos dez anos, principalmente na área central do município, 

entorno do Rio Jequiá, intensificando a ocupação irregular, demonstrado pela Figura 9. 

 

Figura 9 - Avanço da supressão da vegetação local dos anos de 2009 a 2019 
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Fonte: O Autor, 2020. 

 

Essas práticas podem causar diversos impactos nos meios físico e  biótico, como perda 

de vegetação nativa, perda de corredores de fauna, erosão, perda de nutrientes no solo, perda 

de matéria orgânica e compactação do solo (Galharte & Crestana, 2010). 

A utilização de compostos químicos, como agrotóxicos e defensivos agrícolas também 

podem ser lixiviados até o rio ou lagoa nas ocorrências de chuva devido à característica do solo 

com altas declividades em alguns pontos, contaminando o solo e infiltrando até o lençol 

freático, possibilitando também a contaminação da unidade de conservação. 

Os agrotóxicos podem interferir nas fauna e flora aquáticas. Peixes também podem 

sofrer intoxicação por exposição à água contaminada por agrotóxicos, principalmente se o 

corpo hídrico apresentar mais de um tipo de substância. Protozoários podem ter seu crescimento 

e sua reprodução prejudicados, podendo apresentar alteração bioquímicas (Lopes, 2018). 

A contaminação da ictiofauna por agrotóxicos também pode impactar indiretamente na 

saúde humana através dos peixes destinados ao consumo humano, que podem apresentar 

bioacumulação de produtos químicos (Lopes, 2018). 

A exposição por agrotóxicos está associada à comorbidades relacionadas à incidência 

de doença mental, malformação congênita e alterações na reprodução humana, além de 

diferentes tipos de câncer, dentre os quais está o câncer de mama, endométrio, de ovário e de 

próstata (Siqueira, 2008). 

 Outro fator importante relacionado à atividade de agropecuária é a prática de utilização 

da água da RESEX para dessedentação de animais e irrigação. Tal prática deve ser 

acompanhado de perto pelos órgãos responsáveis pela fiscalização e controle para que haja 

adequada da utilização desse recurso. 

A supressão da vegetação dificulta a percolação da água da chuva e aumenta a 

quantidade de água lixiviada em vias públicas. A água lixiviada transporta com ela os resíduos 

líquidos e sólidos depositados incorretamente nas ruas até o Rio Jequiá através da rede de 

drenagem pluvial do município. 

A ocupação irregular se dá pela construção de palhoças5 (Figura10), que abrigam os 

barcos dos pescadores às margens do rio, e casas de alvenaria. Algumas dessas construções já 

existiam antes mesmo da criação da RESEX da Lagoa do Jequiá. 

No ano de 2018, o ICMBio realizou 10 reuniões comunitárias junto aos povoados de 

                                                
5 Abrigo rústico. Cabana rústica. 



44 
 

 

Jequiá da Praia com o objetivo de compartilhar conhecimento técnico em relação à importância 

das áreas de proteção permanente – APP, além de ouvir as formas de uso, necessidades e 

realidades encontradas na ocupação dessa área, a fim de que os moradores pudessem participar 

de forma ativa no desenvolvimento de um acordo que possibilite a resolução do problema de 

ocupação irregular (ICMBio, 2018). 

As reuniões contaram com relatos dos moradores, que deram origem a um mapa falado 

e registrado em um relatório de atividade do ICMBio. O desenvolvimento dos povoados está 

relacionado à fundação da Usina Sinimbu, que fica a cerca de 7 km da RESEX (Figura 10), em 

meados de 1893.  

Devido ao trabalho na Usina Sinimbu, as famílias foram se assentando nas proximidades 

da Lagoa do Jequiá para que tivessem acesso às caçambas de cacimbas de água, que eram 

utilizadas para abastecimento das comunidades, e também para o desenvolvimento da atividade 

de pesca artesanal para consumo próprio. Além disso, as famílias também sobreviviam das 

culturas de mandioca e de coco, pela presença de fazendas próximas (ICMBio, 2018).  

Com o tempo, as famílias foram crescendo e os filhos passaram a ocupar os terrenos dos 

pais, principalmente à beira da lagoa, sendo este o único espaço disponível para moradia, visto 

que as terras, em sua maioria, eram propriedades privadas (fazendas e sítios). Dessa forma, os 

povoados foram crescendo e ocupando a área de APP. 

De acordo com o relatório produzido a partir das reuniões do ICMBio junto  aos 

povoados, os moradores reconhecem que as construções junto à margem da lagoa não são 

adequadas, sendo, porém, a única alternativa de moradia, visto que a maior parte dos moradores 

herdou o terreno doe seus familiares (ICMBio, 2018). 

Diante da situação, os integrantes dos povoados que se encontram ao longo do entorno 

da RESEX se sentem abandonados pelo Poder Público. Os moradores temem perder suas casas 

e serem obrigados a saírem de suas comunidades, afastando-se dos locais de pesca, gerando 

uma forte onda de desemprego (ICMBio, 2018). 

No caso de realocação, os moradores exigem que sejam transferidos para terrenos 

localizados nas mesmas comunidades, considerando-as o melhor local de para se estabelecer. 

Também exigiram condições dignas de vida e de moradia, reiterando a necessidade de acesso à 

estabelecimentos comerciais, escolas, áreas públicas de lazer, posto de saúde, transporte, 

segurança, áreas sombreadas para as embarcações e saneamento básico (ICMBio, 2018). 
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Figura 10 - Usina Sinimbu e RESEX, Jequiá, Alagoas, Brasil 

 

Fonte: O Autor, 2020 
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No ano de 2010 o ICMBio, com o apoio do Ministério Público, reuniu-se com os 

beneficiários para que ambas as partes entrassem em acordo no tocante às construções no 

entorno da reserva (ICMBio, 2018). 

Proibiu-se a construção de novas casas dentro de um raio de 30 metros do entorno da 

reserva, área de proteção permanente, para que se possa evitar, a médio e longo prazos, a 

supressão total da mata ciliar e vegetação de mangue às margens do rio e da lagoa e o 

impedimento ao acesso à reserva (ICMBio, 2018). 

É comum a identificação de estruturas para abrigar as embarcações dos pescadores 

idênticas às demonstradas na figura 11 ao longo do entorno da unidade de conservação. Diante 

disso, a ação do órgão gestor, tem sido no sentido de padronização do material que as constituem 

e controle da quantidade e localidade de novas construções (ICMBio, 2018). 

Geralmente, o material utilizado para a construção do telhado da estrutura foi o amianto, 

material tóxico, que oferece riscos ao meio ambiente e à saúde, podendo gerar doenças 

respiratórias e até câncer de pulmão quando inspiradas pelas vias respiratórias (ICMBio, 2018). 

Foi realizada uma nova reunião junto aos pescadores no ano de 2018 para o 

estabelecimento da padronização dos materiais que seriam usados para a edificação das 

palhoças. Eram usados diferentes tipos de materiais para sua construção, inclusive os que trazem 

prejuízo ao meio ambiente, como lonas e plásticos, que demoram vários anos para se decompor 

(ICMBio, 2018). 



47 
 

 

Figura 11 - Palhoças, estruturas para abrigar as embarcações dos pescadores 

 

Fonte: O Autor, 2019 
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Estabeleceu-se que só seriam permitidos materiais orgânicos, como madeira, palha e 

outros que, ao entrarem em contato com o meio ambiente, não ofereçam riscos a ele ou à saúde 

do responsável pela cabana rústica, decompondo-se naturalmente na natureza (ICMBio, 2018). 

Para que se previna a grande aglomeração da estrutura em todo o entorno da reserva, 

impedindo assim o acesso à mesma, definiu-se que a cada duas palhoças construídas, deveria 

haver um espaço maior para a próxima, preenchido com a plantação de mata ciliar para 

sustentação do solo, evitando dessa forma a sua erosão e o consequente deslizamento no corpo 

hídrico (ICMBio, 2018). 

Em se tratando de supressão da vegetação local, o ecossistema mais afetado é o mangue, 

área de proteção permanente – APP, que compõe a maior parte do entorno da reserva, 

principalmente por Mangue-Vermelho (Rhizophora mangle) e por Mangue-Branco 

(Laguncularia racemosa). A pressão urbana exercida pelo desenvolvimento urbano uma das 

principais fontes de degradação desse ecossistema (Silva; Bernini; Carmo, 2005). 

O mangue é um ecossistema costeiro de transição entre dois ambientes: o terrestre e o 

marinho, “característico de regiões tropicais e subtropicais e sujeito ao regime das marés”. O 

seu desenvolvimento se dá em áreas como estuários, baías e lagunas. Possui imprescindível 

importância por sua função ecológica pois propicia alimento, proteção e reprodução para 

diversas espécies animais Silva; Bernini; Carmo, (2005) Sua estrutura vegetal é uma resposta 

direta às condições locais (Soares, 1999). 

A estabilização de sedimentos por parte dos manguezais é de fundamental importância. 

Ela protege a linha costeira, permitindo o desenvolvimento de atividades humanas no local. 

Atua como proteção de eventos adversos e extremos, possibilitando a estabilização de estuários 

e litorais, exercendo a função de proteção à terra firme (ICMBio, 2019). 

Através da Figura 12 é possível identificar visualmente a diferença entre o lado mais 

preservado do mangue (à esquerda) e o mais degradado (à direita), onde foram delimitadas áreas 

de tamanhos semelhantes, de aproximadamente, 130 m2, ilustrando-se a diferença entre a 

paisagem natural (original) e a paisagem degradada, na outra margem do Rio Jequiá. 
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Figura 12 - Supressão da área de mangue 

 

Fonte: O Autor, 2019 

 

Por apresentar grande diversidade de habitats, a reserva tem em seu registro grande 

biodiversidade animal, abrigando vários animais de diferentes espécies nativas. O quadro de 

biodiversidade animal da reserva conta diferentes espécies de mariscos, crustáceos, peixes, tais 

como Ostra, Sururu, Maçunin, Aruá, Caranguejo Aranha, Caranguejo Maria Fumaça, Xié, 

Caranguejo-Uça, Siri Coceira, Guaiamum Siri de mangue, Lagosta Pintada, Camarão Rosa, 

Camarão Branco, Pescada, Curimã, Carapeba, Agulhinha, dentre outros. 

Com a perda de habitats naturais, torna-se cada vez mais difícil a multiplicação e o 

desenvolvimento de espécies mais vulneráveis, visto que cerca de 90% dos pescados e 95% de 

todos os alimentos provenientes do mar dependem das áreas de mangue, que cumpre o 

importante papel de berçário, em alguma fase de suas vidas (ICMBio, 2019). 

A supressão de um ecossistema tão importante e tão específico como o mangue traz 

consequências em cadeias uma vez que a maioria das espécies depende, em algum ponto da sua 

vida, do mangue.  

Com a diminuição dessas áreas, tais espécies, que já são frágeis por natureza, estão ainda 



50 
 

 

mais expostas aos predadores e a outros fatores de risco, diminuindo consideravelmente a 

biodiversidade local, visto a diversidade de espécies que necessitam do mangue para seu 

desenvolvimento. 

Existem espécies endêmicas de mangue, ou seja, que só se fazem presente devido à 

presença desse ecossistema, como Sururu, Taioba e mariscos. Por conta disso, espécies de 

animais encontradas na reserva podem estar ameaçadas, como é o caso do guaiamum, uma 

espécie de caranguejo que possui uma carapaça azulada e vive entre o manguezal lamacento e 

a área de transição entre este e a mata normalmente terrenos arenosos úmidos.  

O crustáceo é bastante conhecido no meio gastronômico, sendo de grande importância 

culinária, principalmente na região do litoral nordeste brasileiro, tendo o animal um grande 

valor econômico. o que gerou alta demanda para sua comercialização. 

A grande procura pelo animal, atrelado à destruição das áreas de mangue e sua lenta 

reprodução fez com que o mesmo fosse considerado pelo ICMBio, órgão responsabilizado pela 

Portaria Conjunta MMA e ICMBio nº 316, de 9/9/2009 de avaliar o estado de conservação das 

espécies, como Criticamente em Perigo (CR), ou seja, com risco de extinção extremamente alto 

em todo o território nacional. 

Essa classificação se faz possível quando as melhores evidências disponíveis, através de 

estudos e pesquisas, indicam que uma redução da população (passada, presente e/ou projetada) 

ou probabilidade de extinção maior que 50% em 10 anos ou 3 gerações (ICMBio, 2013). 

Atualmente as portarias 445/2014 e 395/2016, do Ministério do Meio Ambiente, 

proíbem a captura, transporte, armazenamento, guarda, manejo, beneficiamento e 

comercialização do crustáceo.  

Em maio de 2017 o Ministério do Meio Ambiente estendeu para 30 de abril de 2018 a 

proibição referente a quinze espécies constantes na lista, incluindo o guaiamu, sendo a pena 

para quem desacatar à medida, que se enquadra no crime de caça a animal silvestre,  a aplicação 

de multa no valor de R$ 5 mil por pessoa, podendo passar para R$ 10 mil se comprovada a 

comercialização do animal. 

A supressão da vegetação e a sobre-exploração dos recursos naturais causam 

perturbação da fauna e afugentamento de espécies. Interferem na biodiversidade e na 

disponibilidade dos recursos naturais disponíveis na reserva. Causam uma importante 

diminuição na renda familiar dos beneficiários. 

De acordo com Oliveira (2016), mesmo os recursos renováveis, como é o caso de 

espécies animais, podem se esgotar se explorados de forma intensa, sendo essa uma ameaça 

constante para algumas espécies marinhas, pescadas para fins comerciais, e esta realidade pode 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ministério_do_Meio_Ambiente_(Brasil)
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ser percebida no dia a dia dos beneficiários em Jequiá. 

A atividade de pesca artesanal na RESEX se concentra na Lagoa do Jequiá e em parte 

do Rio Jequiá. Na Lagoa do Jequiá existia um berçário (Figura 13), área delimitada para o 

desenvolvimento e reprodução de espécies que migram até o local desde o mar. Neste local era 

proibida a prática de pesca, sendo uma área de menores movimentação antrópica e ruído, 

propiciando assim o estabelecimento das espécies. 
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Figura 13 - Zona de pesca e antigo berçário 

 

Fonte: O Autor, 2020 
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A escassez de peixes começou a crescer de forma exponencial após os próprios 

pescadores passarem a não respeitar a área da lagoa chamada de berçário, desde o ano de 2011, 

de acordo com o corpo gestor da unidade de conservação. 

A extinção da área do berçário levou à sobre-exploração dos pescados da área, 

ocasionando em diminuição significativa da disponibilidade de recursos e da biodiversidade 

animal. 

Em idas à campo, foi possível observar a repetição dos discursos por parte da gestão da 

RESEX, dos pescadores e das marisqueiras, que dependem diretamente da pesca artesanal para 

sobreviver: 

Antigamente, a gente tinha medo até de passar por perto de lá pra não ser multado. 

Dava para pescar peixes grandes, de 15 kg, 20 kg. Quem vê hoje, parece que é mentira. 

O que eu pescava dava para comer, para vender e ainda dava para os vizinhos. Hoje 

em dia, todo mundo vai e volta, pesca aqui. Ninguém respeita mais. A gente pesca 

peixe ainda inocente (filhote). Quem tem consciência, devolve, mas nem todos fazem 

isso. Pegam peixe assim (pequeno), camarão novinho, que não dá tempo nem de eles 

crescerem. Hoje, mal dá para conseguir o que se comer no dia. (Pescadores e 

Marisqueiras) 

De acordo com o órgão gestor, os pescados que migram para a Lagoa desde o mar não 

conseguem se desenvolver nem se reproduzir devido à forte exploração antrópica. 

Os pescadores têm demonstrado interesse, junto ao órgão gestor, em restabelecer a 

delimitação da área do berçário, para que seja possível preservar, buscando restabelecer a 

biodiversidade local. A diminuição da biodiversidade vegetal também contribui para a erosão. 

A erosão é entendida como o processo de desgaste gradual do solo. 

Sem a cobertura e proteção da mata ciliar ou outro tipo de vegetação nativa que, pelas 

suas raízes, garanta a firmeza do solo, o mesmo se encontra frágil e exposto. Com isso, há 

deslizamento de solo no rio. Ademais, as raízes de alguns coqueiros também não têm firmeza 

para se estabelecer, causando a queda de algumas árvores no rio. 

A grande quantidade de terra que entra no corpo hídrico, principalmente no período mais 

chuvoso do município, fez com que haja importante redução da vazão do rio afetando em seu 

volume, alterando a morfologia do Rio Jequiá e sua qualidade hídrica. 

A agropecuária é uma atividade que também contribui para a erosão do solo e seu 

consequente deslizamento no corpo hídrico. Donos de terra transportam seu gado para o entorno 

da reserva. O pisoteio dos animais gera uma degradação do solo próximo ao rio que, com o 

tempo, vai se desgastando e adentrando no rio. 

Trechos do canal onde era impossível atravessar a pé, independentemente da estação do 
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ano, hoje apresentam um volume que permite essa prática em alguns períodos do ano. 

Barqueiros e pescadores também sentem o impacto quando colocam suas embarcações 

ao passarem por trechos aterrados. As hélices das canoas com motor de popa se prendem na 

areia. 

A Colônia de Pescadores local, juntamente com o ICMBio e a Prefeitura Municipal, 

estão estudando alternativas para a resolução do problema causado pela erosão para que se possa 

restabelecer a morfologia do rio e permitir com que os processos naturais retornem ao seu 

funcionamento normal. 

Por fim, destaca-se mais dois impactos ambientais que figuram entre os principais 

identificados e que se relacionam entre si: as doenças de veiculação hídrica e a alteração da 

qualidade do corpo hídrico. 

Jequiá da Praia é um município que não apresenta ligações de esgoto ativas e nem 

volume de esgoto coletado e tratado. As casas possuem fossas sépticas rudimentares, que nada 

mais são do que buracos no solo feito pelos próprios moradores, cujo não possui qualquer tipo 

de proteção ao solo e para onde vai o esgoto gerado pelos vasos sanitários, conhecido como 

água negra, das casas do município (Perfil Municipal Jequiá, 2018). 

Com a falta de cobertura de saneamento básico, os efluentes domésticos também acabam 

sendo despejados irregularmente no rio. A gestão responsável pela RESEX em Jequiá estima 

que mais de 95% de todo o efluente gerado tem como destino final o corpo hídrico, sem 

tratamento prévio (ICMBio, 2019). 

O esgoto despejado chega ao rio através de bocas de lobo ou pelo sistema de drenagem 

do município (Figura 14) que, originalmente, serviria apenas para o escoamento de águas 

fluviais, sendo a principal área de concentração dos despejos de esgoto municipal o canal do 

rio, que se situa no centro da cidade. 
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Figura 14 - Despejo de esgoto através de bocas de lobo e canalização de escoamento de águas 

fluviais 

 

Fonte: O Autor, 2019 

 

Essa prática, além de gerar a perturbação da ictiofauna local e a alteração da qualidade 

da água, também gera um risco à saúde dos beneficiários da reserva e dos banhistas, que se 

expõem à água contaminada. 

Um agravante para a alteração da qualidade hídrica e para o risco de obtenção de doenças 

são as casas construídas próximas à lagoa e ao rio, no decorrer do entorno da reserva. 

Especialmente nessa região, existem dificuldades quanto às características morfológicas do 

solo.  



56 
 

 

Em algumas partes do entorno da unidade de conservação o lençol freático é encontrado 

a cerca de 0,5 metros abaixo do solo, o que impossibilita a construção de uma fossa séptica no 

local, o que faz com que os moradores despejam o esgoto diretamente no rio ou na lagoa. 

É possível que a contaminação hídrica atinja também os pescados, fazendo com que as 

pessoas que os consomem sejam infectadas de forma indireta, podendo acarretar em 

bioacumulação de substâncias danosas ao corpo humano. 

 O consumo desses pescados pode acarretar em desenvolvimento de doenças de 

veiculação hídrica, doenças infecciosas transmitidas através da água contaminada ou parada, 

como hepatite infecciosa, cólera, leptospirose, verminoses, dentre outras, gerando sintomas 

como febre, fraqueza, diarreia, dor de cabeça e perda de apetite.  

1.5 Conclusão 

Os resultados apontam que a falta de planejamento urbano e o crescimento desordenado 

do município de Jequiá da Praia geram impactos ambientais significativos sobre a RESEX. A 

diminuição da biodiversidade vegetal causada pela supressão da vegetação local aparece como 

principal impacto, dando origem a vários outros impactos nos diferentes meios e que interferem 

nos processos ecológicos da reserva. 

De acordo com a significância de cada impacto, pode-se estabelecer estratégias e 

políticas públicas voltadas à mitigação de cada um dos impactos ambientais identificados e 

avaliados pelo estudo. 

Para o restabelecimento da biodiversidade, faz-se necessária a reimplantação do 

berçário. Para isso, é preciso estabelecer o tempo de defeso de acordo com cada espécie 

encontrada na reserva.  

Deve-se orientar os beneficiários para a realização do cadastro no Registro Geral de 

Pesca (RGP) junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), para a 

garantia do Seguro Defeso. Para os que não estão aptos a se cadastrarem no programa em um 

primeiro momento por não se enquadrarem nos requisitos exigidos, sugere-se a formulação de 

política pública que garanta o sustento dos beneficiários neste período, através de capacitações 

e incentivo financeiro para desenvolvimento de atividades com recursos naturais alternativos. 

Em relação à ocupação irregular em área de APP, reconhece-se o desafio de gestão dos 

conflitos socioambientais.  A resolução dos conflitos deve ser desenvolvida à longo prazo, 

levando em consideração as necessidades socioambientais. O processo deve ser sempre 

conduzido junto à comunidade. O ICMBio deve atuar em conjunto com a prefeitura do 

município a fim de que se garanta aos moradores, em caso de realocação, todas as exigências 
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por eles realizadas, garantindo a todos os seus direitos enquanto cidadãos. 

Os limites de estudo se referem em relação à falta de uma equipe multidisciplinar para 

maior abrangência, identificação de processos ecossistemas e de impactos que podem não ter 

sido incluídos no estudo por limitação técnica. 

Ademais, a limitação se dá por limitação financeira e de tempo para análises 

laboratoriais para a correta identificação do grau de impactos sofridos pelo solo, água, pela 

ictiofauna e outros elementos físicos e bióticos. 

Os resultados deste estudo podem servir de base para estudos posteriores desenvolvidos 

em Jequiá da Praia que venham a abordar questões socioambientais relacionadas à unidade de 

conservação e à comunidade extrativista.  
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2 ASSOCIAÇÃO ENTRE A EXPOSIÇÃO À ÁGUA CONTAMINADA E O RISCO DE 

DESENVOLVER DOENÇAS DE VEICULAÇÃO HÍDRICA EM UMA RESERVA 

EXTRATIVISTA: UM ESTUDO COORTE  

Resumo 

O objetivo da pesquisa é avaliar a associação entre a exposição à água contaminada e o 

desenvolvimento de doenças de veiculação hídrica em uma Reserva Extrativista Marinha. Os 

dados foram coletados no município de Jequiá da Praia, Alagoas, Brasil. Um estudo de 

COORTE prospectivo foi conduzido. Foi utilizado um instrumento para coleta de variáveis 

relacionadas à características gerais da amostra e do local de estudo, bem como variáveis 

relacionadas à exposição à água contaminada e indicadores relacionados às doenças de 

veiculação hídrica. Foram avaliados 272 participantes, selecionados a partir de uma 

amostragem randômica das residências localizadas no centro do município e distribuídos entre 

expostos e não-expostos com seguimento médio de 2 meses. Os resultados mostraram que as 

pessoas que estiveram expostas ao menos uma vez por semana à água contaminada tiveram o 

risco 3.94 (IC95%: 2.26 - 6.87) vezes maior de desenvolver doenças de veiculação hídrica em 

relação aos que e expõem com uma frequência inferior ou não se expõem, sendo o principal 

fator para o desenvolvimento de doenças de veiculação hídrica no município. A implementação 

de tecnologias sociais relacionadas ao saneamento básico pode auxiliar na qualidade ambiental 

e de saúde no município. 

Palavras-Chave: Reserva Extrativista Marinha Lagoa do Jequiá, Contaminação Hídrica, 

Doenças de Veiculação Hídrica, Avaliação de Impacto à Saúde.  

Abstract 

 The objective of the research is to evaluate the association between exposure to contaminated 

water and the development of diseases of water transmission in a Marine Extractive Reserve. A 

prospective COHORT study was conducted. An instrument was used to collect variables related 

to the general characteristics of the sample and the study site, as well as variables related to 

exposure to contaminated water and indicators related to water transmission diseases. We 

evaluated 272 participants, selected from a random sampling of the residences located in the 

center of the municipality and distributed among exposed and non-exposed individuals with a 

mean follow-up of 2 months. The results showed that people who were exposed at least once a 

week to contaminated water had a risk of 3.94 (95%CI: 2.26 - 6.87) times greater to develop 
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water borne diseases than those that and expose with a lower frequency or do not expose. The 

implementation of social technologies related to basic sanitation can help in the environmental 

and health quality in the municipality. 

Keywords: Marine Extractive Reserve Lagoa do Jequiá, Water Contamination, Diseases of 

Water Transmission, Health Impact Assessment.  
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2.1 Introdução 

 A água é um recurso imprescindível à vida, seja para o contexto biológico, seja para o 

contexto social, sendo utilizada para diferentes atividades como na agricultura, indústria, uso 

pessoal, dentre outros, e sua abundância ou escassez podem se tornar em fatores que 

determinam os hábitos e costumes de uma comunidade. A disponibilidade de água de boa 

qualidade promove o desenvolvimento, sendo um indicador do progresso de um povo e o acesso 

a ela um direito fundamental (Lucena, 2013). 

Falar sobre a preservação de sua qualidade, seja essa água proveniente de um poço que 

abastece um município ou de um corpo hídrico6 utilizado para diversas finalidades significa 

falar sobre a conservação e equilíbrio da biodiversidade e da relação de dependência que existe 

entre os seres vivos e os recursos naturais (Bacci, 2008). 

Melhorar a qualidade da água disponível é essencial para a promoção da saúde pública, 

sendo a exposição à água de baixa qualidade o terceiro maior risco para saúde, principalmente 

em países em desenvolvimento, onde são encontradas as maiores taxas de mortalidade 

relacionada à baixa qualidade de água (Zorzi, 2016). 

Com o aumento populacional no decorrer dos séculos e a forte exploração de recursos 

naturais, em específico, a água, a tendência é que haja uma crise socioambiental cada vez mais 

profunda embasada em aspectos sociais, econômicos, culturais, tecnológicos, ambientais e de 

saúde, que são retratados na pobreza, falta de saneamento básico, poluição de rios e aquíferos, 

derrubada de matas, ocupação de áreas de mananciais, má urbanização e má gestão dos recursos 

hídricos e incidência de doenças de veiculação hídrica (Bacci, 2008). 

Doenças de veiculação hídrica são infecciosas e partem de patógenos que se 

desenvolvem e são transmitidos através da água contaminada, seja quando ingerida ou quando 

em contato com a pele e mucosas do corpo humano. Com ela, podem surgir diferentes tipos de 

sintomas característicos, estando dentre os mais comuns a diarreia, dor de barriga, perda de 

apetite, fraqueza e febre (COPASA, 2020). 

O adoecimento passou a ser compreendido como um processo que envolve elementos 

biológicos, comportamentais, culturais, econômicos, políticos, sociais e ambientais, 

principalmente em áreas periféricas de centros urbanos e de zonas rurais, onde se concentra a 

população mais pobre e onde há o maior déficit de intervenções relacionadas ao saneamento 

básico no Brasil (Neves-Silva, 2016; Júnior, 2009). 

                                                
6 grandes acumulações de água, como rio, lagos e mar 
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A falta de recursos como acesso à água potável e tratamento de esgoto sanitário afeta 

tanto a saúde como a qualidade de vida e contribui para a prevalência de diarreia, responsável 

pela morte de mais de 700 mil crianças menores de cinco anos por ano em todo o mundo.  

Segundo dados disponibilizados pela SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento, as regiões que mais sofrem com a falta de cobertura de saneamento básico são as 

regiões do Norte e Nordeste, que recebem um investimento inferior ao déficit em se tratando 

de saneamento básico.  

O município de Jequiá da Praia foi criado em maio de 1995 pela lei 5.675 de 3, sendo o 

mais novo do Estado de Alagoas. Situa-se no nordeste brasileiro. É encontrado a uma distância 

de 68 km da capital Maceió. É banhado pelo Oceano Atlântico e pelas lagoas Jequiá, Jacarecica 

e Azeda.  

Apresenta uma área territorial de 334.57 Km2. A população estimada é de 11.580 

pessoas, sendo a população do último censo, que foi realizado em 2010, de 12.029 pessoas, o 

que corresponde a uma densidade demográfica de 34,21 hab/km2 (IBGE, 20119) (Figura 15). 

Jequiá da Praia é constituído por 12 povoados, sendo alguns deles Duas Barras, Centro, onde 

se localiza a sede municipal, Ponta de Pedra e Lagoa Azeda. (Figura 15)

http://www2.ibam.org.br/rcidades/snis.html
http://www2.ibam.org.br/rcidades/snis.html
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Figura 15 - Mapa político e administrativo de Jequiá da Praia, Brasil 

 

Fonte: Secretaria do Estado de Alagoas, 2020. Adaptado pelo autor. 
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 No município, existe uma importante unidade de conservação federal. Criada pelo 

Decreto s/n de 27 de setembro de 2001, a Reserva Extrativista (RESEX) Marinha da Lagoa do 

Jequiá é uma unidade de conservação federal de uso sustentável, ou seja tem por objetivo 

conciliar o uso e a conservação dos recursos naturais renováveis para as atual e futuras gerações, 

promovendo a manutenção dos meios de vida e a cultura da população extrativista local. 

A reserva contempla uma área de 10.203,9 ha, sendo composta exclusivamente por 

água, tendo como integrantes a Lagoa Jequiá, o Rio Jequiá e o mar, e seu entorno composto por 

mangue, tendo como órgão gestor o ICMBio - Instituto Chico Mendes de Biodiversidade. 

(Figura 16)
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Figura 16 - RESEX Marinha da Lagoa do Jequiá 

 

Fonte: O Autor, 202
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Pela sua característica riqueza de fauna e flora (ICMBio, 2018), a reserva é fonte de 

importantes recursos naturais que permitem o desenvolvimento das principais atividades 

econômicas do município: a pesca artesanal, a agropecuária e o turismo. 

50% da população, cerca de 5.790 pessoas, é cadastrado no quadro do ICMBio de 

beneficiários da reserva e possui autorização para explorar os recursos naturais nela disponíveis 

para a prática do extrativismo para subsistência. 

Existem também aqueles que não fazem parte do quadro de beneficiários e utilizam a 

unidade apenas para lazer ou, quando há necessidade por interrupção do abastecimento público 

de água, para lavar louça, roupa e até mesmo para higiene pessoal, ou seja, há uma grande 

exposição por parte da população em geral ao rio, à lagoa e ao mar. 

Os diferentes tipos de uso do rio e da lagoa são práticas que acontecem há anos e fazem 

parte da cultura do Jequiaense, cultura esta que os caracteriza como comunidade tradicional e 

que é configurada pelo modo tradicional de vida, valores e tradições relacionados à reserva 

extrativista (Godoy & Santos, 2014). 

Havendo alteração da qualidade hídrica da reserva identificada por análises de qualidade 

hídrica realizadas pelo Instituto de Meio Ambiente de Alagoas, consequência de despejos 

irregulares de esgoto doméstico na reserva, o estudo tem por objetivo analisar a associação entre 

a exposição à água contaminada e o desenvolvimento de doenças de veiculação hídrica. 

Com o levantamento dos dados sobre pontos de despejo irregulares e qualidade da água 

em pontos específicos, será possível conhecer o grau de relação entre a qualidade da água e a 

saúde dos moradores do centro de Jequiá. 

Os dados levantados poderão vir a auxiliar o órgão responsável pela gestão no controle 

e fiscalização da reserva no tocante aos despejos irregulares, indicando à população quais os 

pontos do rio e lagoa estão aptos a serem utilizados sem que haja risco de obtenção de doenças 

de veiculação hídrica, promovendo a conscientização ambiental dos mesmos, além de 

contribuírem para a definição de estratégias de prevenção e controle relacionados à qualidade 

da água do rio e à saúde da comunidade e servirem de embasamento para laudos que 

fundamentem a implementação de políticas públicas. 

2.2 Métodos, Técnicas e Enfoque Metodológico da Pesquisa 

 A pesquisa foi conduzida de acordo com duas hipóteses: (H-1) a frequente exposição 

ao Rio Jequiá afeta diretamente a saúde dos moradores do centro da cidade, sendo um fator 

importante para o surgimento de sintomas relacionados à doenças de veiculação hídrica, e (H-
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2) a frequente exposição ao Rio Jequiá não influencia na saúde dos moradores do centro da 

cidade.  

É, portanto, estabelecida claramente uma relação de causa e efeito, de dependência entre 

duas variáveis Gil (2008), onde será observada “a relação entre exposição a possíveis fatores 

de risco e a subsequente incidência das doenças” (Fletcher & Fletcher, 2014). 

O método escolhido para o desenvolvimento do estudo foi o método misto, que é a 

combinação das “abordagens qualitativa e quantitativa de uma pesquisa em uma mesma 

investigação”, oferecendo, segundo Santos (2017), uma combinação de método, combinação 

essa que oferta outras possibilidades para a análise de fenômenos complexos, sendo ele, por 

conta disso, uma tendência crescente na área da saúde. 

Tal método é recomendado em diferentes situações, e uma delas é pelo fato de as 

abordagens qualitativa e quantitativa não serem suficientes por si só para que se tenha uma 

compreensão satisfatória do problema a ser estudado, sendo necessário a combinação de ambos 

os métodos para que a interpretação dos dados qualitativos ajudem a compreender os dados 

quantitativos ou vice-versa (Santos, 2017). 

Nas visitas de campo, é de responsabilidade do pesquisador reunir informações de 

diferentes tipos através de questionários, registros fotográficos, observações diretas, conversas 

informais, notas de campo, gerando informações que podem ser comparadas e/ou cruzadas, 

sempre conferindo a veracidade das informações coletadas, possibilitando a elaboração ou 

confirmação de determinada teoria (Wittke, 2010). 

Por sua vez, os estudos de COORTE podem ser observacionais ou experimentais e 

longitudinais, prospectivos ou retrospectivos, onde são selecionadas populações, expostas e 

não-expostas a determinado fator, realizando-se o acompanhamento das mesmas por um 

determinado espaço de tempo, “ao final do qual deve ser analisado o efeito do fator de 

exposição no aparecimento do desfecho”. Tal técnica pode ter diferentes finalidades, como, por 

exemplo, analisar fatores de risco de dada doença (Nedel e Silveira, 2016). Segundo Gil (2008), 

a COORTE oferece um rigor científico, o aproximando de um estudo experimental, além de, 

para Fletcher & Fletcher (2014), evitar viés de confusão. 

Pelo fato de todos terem acesso ao rio, a pesquisa aborda não só a comunidade 

tradicional, mas parte população do município de Jequiá, residente na área do centro da cidade. 

Os dados relacionados à qualidade da água da RESEX foram coletados junto ao órgão 

ambiental estadual IMA - Instituto do Meio Ambiente, que realiza as análises baseado na 

Resolução CONAMA Nº 274/2000, coletando as amostras semanalmente e analisando os 

parâmetros de balneabilidade, sendo eles pH, salinidade e Escherichia coli (E. coli), 
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disponibilizando os resultados em seu site oficial.. 

Para locomoção no rio e lagoa foi utilizada uma canoa de motor de popa e a localização 

dos pontos de despejo irregular de esgoto foi georreferenciada com o auxílio de GPS.  

O levantamento dos pontos é uma estimativa, visto que podem haver outros escondidos 

ao longo da RESEX e outros que ainda poderão surgir ao longo do tempo. As marcações feitas 

por GPS foram importadas para o software Track Maker e transferidas posteriormente para o 

Qgis 7.6.1 para geração de mapa. 

Para a realização do tamanho da amostra, foi considerado o cálculo de amostral para 

estudos de COORTE, através do site OpenEpi, com os seguintes atributos, totalizando 272 

participantes: 

● Nível de significância bilateral (1-alpha): 90%; 

● Poder (1-beta, % probabilidade de detecção): 80%; 

● Razão de tamanho da amostra, Expostos/Não Expostos: 1; 

● Porcentagem de Não Expostos positivos: 5%; 

● Porcentagem de Expostos positivos: 14%; 

● Odds Ratio: 3; 

● Razão de risco/prevalência: 2.8; 

● Diferença de risco/prevalência: 8.8. 

O período constante no cronograma de acompanhamento engloba os meses de agosto a 

dezembro do ano de 2019, com uma média de seguimento de 2 meses. A estratégia escolhida 

para seleção dos que irão se submeter ao questionário foi a amostragem aleatória por 

conglomerados (Callegari-Jacques, 2003), que se sucederá nas seguintes etapas: 

1. Identificação das casas de Jequiá (conglomerados)  

2. Seleção aleatória dos domicílios; 

3. Análise dos indivíduos pertencentes aos conglomerados selecionados. 

Os domicílios dos moradores que se submeteram ao questionário foram 

georreferenciados através de um GPS. Os primeiros 10 domicílios foram selecionados através 

de recomendações dos próprios moradores, que indicaram pessoas que se encaixariam no 

interesse da pesquisa e de pessoas que se encontravam à porta de casa. Entretanto, a fim de se 

evitar qualquer tipo de direcionamento que pudesse ter alguma influência sobre a confirmação 

ou não das hipóteses da pesquisa, percebeu-se a necessidade do cumprimento de um rigor 
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metodológico que não permitisse esse tipo de viés. Desse ponto em diante, os domicílios foram 

selecionados de maneira randômica.  

A partir do primeiro selecionado, foram contados três domicílios para que se desse 

sequência à aplicação do questionário, sendo assim, a cada três casas, uma foi submetida ao 

questionário. Se, por motivos diversos, não foi possível manter esse padrão, como não 

consentimento em participar da pesquisa, casa fechada, em construção ou propriedades para 

fins comerciais, foram consultados os moradores da casa ao lado, posterior ou anterior à que 

seria a participante original. 

As casas dos moradores participantes foram georreferenciadas para localização das que 

continham ou não residentes que apresentaram os sintomas relacionados às doenças de 

veiculação hídrica no período de análise do estudo. 

As principais doenças de veiculação hídrica são amebíase, giardíase, gastroenterite, 

febres tifoide e paratifoide, hepatite infecciosa e cólera. Indiretamente, a água também está 

ligada à transmissão de verminoses, como esquistossomose, ascaridíase, teníase, oxiuríase e 

ancilostomíase. Vetores, como o mosquito Aedes aegypti, que se relacionam com a água podem 

ocasionar a dengue, a febre amarela e a malária (COPASA, 2020). 

Ressalta-se que o estudo não utilizou da identificação das doenças de veiculação hídrica 

para a contabilização dos casos positivos. Para isso, seria necessário ter acesso aos exames de 

cada participante que declarou ter adoecido durante o período de análise do estudo para que se 

pudesse obter a comprovação da contração de tal doença, tornando o estudo inviável. 

Optou-se pela identificação do surgimento dos sintomas característicos de doenças de 

veiculação hídrica dentro que, conforme o COPASA - Companhia de Saneamento de Minas 

Gerais, são diarreia, fezes com sangue, fezes gordurosas, dor abdominal, dor de barriga, dor de 

cabeça, náuseas, vômito, febre, fraqueza, perda de apetite, anemia, desnutrição, desidratação, 

irritação de pele, coceira, calafrios, tosse, dores na articulação e dores musculares. 

Foi considerada diarreia a diminuição da consistência de fezes e/ou o aumento de 

evacuações, sendo necessário um mínimo de três evacuações por dia. 

Os participantes foram divididos em dois grupos: os expostos e os não-expostos, que 

têm as suas subdivisões: expostos doentes e expostos saudáveis; não-expostos doentes e não-

expostos saudáveis, de acordo com a exposição à água contaminada e o desenvolvimento de 

doenças de veiculação hídrica. (Quadro 2) 
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Quadro 1 - Critérios para consideração de doentes e saudáveis 

Expostos  Não-Expostos   

Doentes  Saudáveis  Doentes Saudáveis  

Se expõem ao 

Rio Jequiá ao menos 

uma vez por semana, 

e apresentaram 2 

sintomas ou mais 

concomitantemente  

Se expõem ao 

Rio Jequiá ao menos 

uma vez por semana 

e apresentaram um 

ou nenhum sintoma  

Utilizam o rio menos 

de uma vez por 

semana e 

apresentaram 2 

sintomas ou mais 

concomitantemente  

Utilizam menos de 

uma vez por semana 

e apresentaram um 

ou nenhum sintoma  

Fonte: O Autor, 2020 

 

O critério de inclusão do participante nos grupos dos expostos ou não-expostos foi a 

frequência de utilização do rio, independentemente do seu uso ou se o mesmo era ou não 

beneficiário da reserva extrativista. 

Para considerar que o participante contraiu algum tipo de doença de veiculação hídrica 

(desfecho positivo), estabeleceu-se como critério a manifestação de pelo menos dois dos 

sintomas anteriormente citados concomitantemente, dentro do período de análise. 

O questionário, foi aplicado de forma presencial, mediante a autorização do participante, 

tendo o mesmo assinado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE, como exigido 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa. As dúvidas dos participantes relacionadas ao questionário 

ou à pesquisa foram sanadas no momento da aplicação de sua aplicação.  

Para a divisão da faixa etária, considerou-se a classificação utilizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE no momento da pesquisa. (Quadro 3) 

 

Quadro 2 - Critérios de divisão dos participantes por faixa etária 

Faixa etária Idade 

Criança 0 a 14 anos 

Jovem 15 a 20 anos 

Adulto 21 a 59 anos 

Idoso A partir de 60 anos 

Fonte: IBGE, 2019 

 

O questionário foi desenvolvido de forma a auxiliar na determinação do Risco Relativo 
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(RR) de obtenção dos sintomas por contato direto com a água do Rio Jequiá.  

O questionário possui 26 questões fechadas, sendo elas: 

Nome do Participante:_______________________  

Código do morador:_____ 

Código da casa:______ 

 Ponto GPS:_____ 

1. Você é beneficiário da reserva extrativista marinha Rio do Jequiá? 

( ) Sim ( ) Não 

2. Qual é o seu nível de instrução? 

Sem Estudo ( ) 

Educação Infantil ( ) 

Ensino Fundamental Incompleto ( ) 

Ensino Fundamental Completo ( ) 

Ensino Médio Incompleto ( ) 

Ensino Médio Completo ( ) 

Ensino Superior Incompleto ( ) 

Ensino Superior Completo ( ) 

Pós-Graduação ( ) 

Mestrado ( ) 

Doutorado ( ) 

Pós-Doutorado ( ) 

3. Você utiliza da água do Rio Jequiá para alguma das seguintes atividades? Em quais 

horários? 

Lavar roupa (  ) Manhã ( ) 

Lavar louça (  ) Tarde ( ) 

Cozinhar (  )                                                  Noite ( ) 

Lavar alimentos ( ) 

Pesca artesanal ( ) 

Lavar Chão ( ) 

Beber ( ) 

Recreação ( ) 

Irrigação (  ) 

Nenhum (  ) 
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4. Na sua opinião, a qualidade da água do Rio Jequiá é satisfatória? 

 Sim ( ) Não ( ) Não sei ( ) 

5. Existe despejo irregular de esgoto no rio ou lagoa?  

Sim ( ) Não ( ) 

6. Você acha que o despejo do esgoto no rio pode causar doenças? 

Sim ( ) Não ( ) Não sei ( ) 

7. Você tem acesso à água tratada? 

Sim ( ) Não ( ) Não sei ( ) 

8. Você tem acesso a tratamento de esgoto? 

Sim ( ) Não ( ) Não sei ( ) 

9. Você considera adequada a destinação dada por você após o uso de água? 

Sim ( ) Não ( ) Não sei ( ) 

10. Você considera adequada a destinação dada por você ao esgoto produzido? 

Sim ( ) Não ( ) Não sei ( ) 

11. O Poder Público oferece alguma alternativa de tratamento de água após o uso? 

Sim ( ) Não ( ) Não sei ( ) 

12. O Poder Público oferece alguma alternativa de tratamento de esgoto? 

Sim ( ) Não ( ) Não sei ( )  

13. Sua casa possui fossa séptica?  

Sim ( ) Não ( ) Não sei ( ) 

14. Você sabe o que são doenças de veiculação hídrica? Cite pelo menos três. 

Sim ( ) Não ( ) 

Citadas: Nenhuma ( ) Uma ( ) Duas ( ) Três ou mais ( ) 

15. Você sabe quais são as formas de contaminação dessas doenças? Cite pelo menos três. 

Nenhuma / Uma (  )  

Duas (  )  

Três ou mais (  ) 

16. Você conhece os modos de prevenção dessas doenças? Cite pelo menos três modos de 
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prevenção. 

Nenhuma / Uma (  )  

Duas (  )  

Três ou mais (  ) 

17. Você já presenciou alguém despejando resíduo no rio ou em suas proximidades? 

Sim ( ) Não ( ) 

18. Você se expõe a condições precárias de falta de saneamento básico? 

Sim ( ) Não ( ) Não sei ( )  

19. Você se expõe à água parada?  

Sim ( ) Não ( ) Não sei ( ) 

20. Você se expõe ao solo contaminado por fezes de gado? 

Sim ( ) Não ( ) Não sei ( ) 

21. Você está satisfeito com a gestão do órgão responsável? 

Sim ( ) Não ( ) 

22. O órgão responsável demonstra disponibilidade em ouvir e resolver as queixas da 

população em relação à RESEX? 

Sim ( ) Não ( ) Não sei ( ) 

23. Você se sente parte ativa na gestão da RESEX? 

Sim ( ) Não ( ) 

24. Nos últimos meses, a partir de agosto, você apresentou algum dos seguintes sintomas? 

Sim ( ) Não ( ) Quais? 

Diarreia ( ) 

Fezes com sangue ( ) 

Fezes gordurosas( ) 

Dor abdominal ( ) 

Dor de barriga (  ) 

Dor de cabeça (  ) 

Náuseas ( ) 

Vômito ( ) 

Febre ( ) 

Fraqueza ( ) 
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Perda de apetite ( ) 

Anemia ( ) 

Desnutrição ( ) 

Desidratação ( ) 

Irritação de pele ( ) 

Coceira ( ) 

Calafrios ( ) 

Tosse ( ) 

Dores na articulação ( ) 

Dores musculares ( )  

25. Faixa etária: 

Criança (0 a 14 anos) (  ) 

Jovem (15 a 20 anos) (  ) 

Adultos (21 a 59 anos) ( ) 

Idosos (a partir de 60 anos) ( )  

26. Autodeclaração da etnia: 

Branco ( ) Quantidade de sintomas ( ) 

Pardo (  ) Quantidade de sintomas (  ) 

Negro (  ) Quantidade de sintomas (  ) 

Indígena (  ) Quantidade de sintomas (  ) 

Amarelo (  ) Quantidade de sintomas (  ) 

Conversas informais também foram feitas no momento da aplicação do questionário 

para identificação da possibilidade de os sintomas terem um fator externo definido, como por 

exemplo, doenças crônicas devido à idade ou problemas de saúde que o participante enfrenta 

por outras causas específicas já identificadas por profissional da saúde.  

Nesses casos, mesmo que o participante tenha apresentado pelo menos dois sintomas, o 

caso não foi contabilizado como desfecho positivo para o estudo. 

As visitas para aplicação do questionário começaram no fim do mês de novembro de 

2019 e foram finalizadas no mês de fevereiro de 2020, tendo um seguimento médio de 1 mês e 

meio. 

Para os participantes que se submeteram ao questionário no mês de novembro de 2019, 

o período de acompanhamento do surgimento dos sintomas englobado pelo questionário, em 

um primeiro momento, foi de agosto de 2019 a novembro de 2019. 
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Para os participantes que se submeteram ao questionário no mês de Dezembro de 2019, 

o período de acompanhamento do surgimento dos sintomas englobado pelo questionário, em 

um primeiro momento, foi de Agosto de 2019 a Dezembro de 2019, bem como para os que se 

submeteram ao questionário em Janeiro de 2020 e que submeterão em Fevereiro de 2020, sendo 

Dezembro  de 2019 o último mês a ser considerado pelo estudo. 

Além da aplicação do questionário, realizada em um primeiro momento, para os que 

responderam o questionário nos meses de Novembro de 2019 e início de Dezembro de 2019, 

foi entregue o Diário de Sintomas para que os que contraíram algum dos sintomas constantes 

no questionário pudessem informar qual sintoma foi obtido e qual o dia ou dias de sua 

ocorrência, no período sucedente à aplicação do questionário: 

Diário de Sintomas 

Diarreia ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Fezes com sangue ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Fezes gordurosas ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Dor abdominal ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Dor de barriga (  ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Dor de cabeça (  ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Náuseas ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Vômito ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Febre ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Fraqueza ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Perda de apetite ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Anemia ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Desnutrição ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Desidratação ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Irritação de pele ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Coceira ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 
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Calafrios ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Tosse ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Dores na articulação ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Dores musculares ( ) Data de início: __/__/____   Data de fim: __/__/____ 

Para que fosse facilitado um segundo contato para a consulta do diário de sintomas, foi 

solicitado, ao fim da aplicação do questionário, um número para que se pudesse entrar em 

contato sem a necessidade de retorno à residência, dando a também opção de retorno presencial, 

de acordo com a vontade do participante. 

Não houve necessidade de entrega do Diário de Sintomas para os que participaram da 

aplicação do questionário no fim do mês de dezembro e nos meses de janeiro e fevereiro de 

2020. Nesse período, o questionário englobou todos os meses de acompanhamento proposto 

pelo estudo. 

A avaliação das respostas das perguntas do questionário que envolvem o conhecimento 

dos participantes relacionado às doenças de veiculação hídrica sobre as formas de 

contaminação, conhecimento do que são doenças de veiculação hídrica e conhecimento sobre 

os modos de prevenção dessas doenças está expressa na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Sistema de classificação dos conhecimentos relacionado às doenças de veiculação 

hídrica 

Avaliação  Coerente  Regular  Insatisfatório  

Formas de 

contaminação  

3 ou mais  2  1 ou nenhum  

Citação de doenças de 

veiculação hídrica  

3 ou mais  2  1 ou nenhum  

Modos de prevenção  3 ou mais  2  1 ou nenhum  

Fonte: O Autor, 2020 

 

Existem riscos relacionados à exposição dos moradores no momento do questionário, 

momento este em que poderão expor práticas irregulares por partes dos próprios moradores da 

região, o que pode gerar conflitos entre eles. 
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 A fim de se evitar tal situação, o questionário, segundo a autorização de cada morador, 

foi realizado dentro de seus domicílios ou em locais em que se sentiram confortáveis. 

Não foram divulgados o nome dos participantes nem o número de suas respectivas 

residências. Usou-se códigos para que risco de exposição fosse reduzido consideravelmente. 

Os códigos utilizados para os moradores foram M1, M2 , M3... Mx , sendo M1 o primeiro 

morador participante e sucessivamente. Os códigos utilizados para a identificação das casas foi 

C1, C2, C3... Cx, sendo C1 a casa do primeiro participante e assim sucessivamente. 

Para a identificação da probabilidade de se contrair uma doença relacionada à 

veiculação hídrica, foi utilizada a fórmula geral do Risco (R = D/P), onde se considerará o risco 

no grupo dos expostos e o risco no grupo dos não-expostos, sendo “D” o número de eventos 

(pessoas doentes) e “P” a população estudada (Fletcher & Fletcher, 2014) 

Primeiramente, a regressão logística simples foi utilizada para verificar a associação 

entre o desfecho e a exposição ao Rio Jequiá, sendo o resultado interpretado através do OR - 

Odds Ratio, com o intervalo de confiança de 95%. 

A regressão logística simples também foi utilizada para verificar a associação entre o 

desfecho e cada variável preditora, sendo considerada uma associação significativa a variável 

que apresentasse p-valor<0.20, valor comumente utilizado em estudos epidemiológicos. 

Utilizou-se a regressão logística múltipla para o ajuste de todas as variáveis 

independentes, com o objetivo de controlar possíveis fatores de confusão e testar a robustez do 

modelo univariado. As variáveis com p-valor<0.20 foram incluídas no modelo multivariado. 

Os resultados do modelo multivariado foram interpretados através do OR – Odds Ratio, com 

intervalo de confiança de 95%. 

2.3 Resultados e Discussões  

 O centro da cidade é o local que apresenta uma maior concentração de residências no 

município. Nessa região, há grande movimentação de pessoas, havendo também o 

desenvolvimento de diferentes tipos de atividade ligados ao comércio sendo, 

consequentemente, a região que gera maior quantidade de esgoto e onde se concentra o despejo 

irregular do efluente sanitário na unidade de conservação. (Figura 17)
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Figura 17 - Concentração de despejo irregular de efluente sanitário no Rio Jequiá, Jequiá da Praia, Alagoas, Brasil 

 

Fonte: O Autor, 2019 
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Apenas na região do centro, foram identificados um total de 21 pontos de despejo de 

esgoto, sendo este valor uma estimativa pelo fato de poder haver outros pontos submersos não 

identificados e a existência de novos pontos após a ida à campo. 

No total, o órgão ambiental estadual realiza coletas diárias durante uma semana a cada 

mês em três pontos distintos na reserva extrativista, sendo eles a área da reserva conhecida 

como Prainha - 10º00’24,3”S e 036º01’25,9”W, parte do Rio Jequiá, que se situa no centro da 

cidade e onde existe maior concentração de despejo irregular de esgoto, Praia de Duas 

Barras/Foz do rio juquiá - 10º02’58,0”S e 036º01’52,3”W e Praia de Duas Barras/± 200m ao 

Sul da foz do rio Jequiá - 10º03’04,7”S e 036º01’56,0”W. (Figura 17) 

Os resultados das coletas do IMA durante todo o ano de 2019 constam na figura 18. 

 

Figura 18 - Qualidade da água da RESEX em 2019 

 

Fonte: IMA/AL, 2019. Elaborado pelo autor 

 

 Observa-se que as alterações da qualidade hídrica acontecem durante os meses de maior 

movimentação turística7 e meses de chuva8, sendo, em alguns momentos, considerada como 

                                                
7 Mês de março, quando se comemora o carnaval 
8 Meses de junho, julho e agosto 
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imprópria para banho, de acordo com os critérios de balneabilidade constantes na Resolução 

CONAMA Nº 274/2000, Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

Com a visitação de turistas no município, aumenta-se a geração de efluentes sanitários 

e de resíduos sólidos, o que aumenta a carga de resíduos na reserva, alterando em alguns 

momentos a sua qualidade hídrica (SEMARH, 2020). 

A maior precipitação de chuva também é um fator que contribui para o aumento da carga 

poluidora do corpo hídrico9, pois também eleva a quantidade lixiviação de resíduos líquidos e 

sólidos presentes em vias públicas que, pela água da chuva, são direcionados através dos 

sistemas de drenagem até a reserva extrativista. 

As coletas e análises hídricas realizadas pelo IMA mostram que pontos que 

apresentaram alterações de qualidade hídrica na RESEX foram os localizados em Duas Barras 

e na Prainha.  

Nesses pontos, existem despejos irregulares de efluentes sanitários, havendo grande 

movimentação de pessoas, seja para pesca ou para lazer. Na Praia de Duas Barras se situam 

alguns dos principais restaurantes de Jequiá da Praia, sendo também um local de grande 

movimentação turística e de lazer, tendo dois pontos de despejo de efluente identificados. 

Já na Prainha, onde se encontra o Rio Jequiá, encontra-se a maior concentração de 

despejo irregular de efluente sanitário, com quantidade estimada em vinte e um pontos de saídas 

de efluentes sanitários diretamente no corpo hídrico. 

 Ao todos, o estudo envolveu 272 pessoas, sendo 148 integrantes do grupo dos expostos 

e 124 integrantes do grupo dos não-expostos. Ambos os grupos responderam ao mesmo 

questionário e com o mesmo procedimento de aplicação. 

 Na tabela 3 constam as respostas dos integrantes dos dois grupos estudados, em 

porcentagem, com um intervalo de confiança de 95 %, pela qual é possível estabelecer um perfil 

dos participantes do estudo. 

 

Tabela 3 - Respostas dos participantes ao questionário em porcentagem 

Variável   % (IC 95%) 

Você faz parte do quadro de Beneficiários do 

ICMBio?   

 

Sim   10.66 (7.52 - 14.89) 

Dos quais:  

                                                
9 grandes acumulações de água, como rio, lagos e mar 
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Crianças 0 (0 – 11.7) 

Jovens 3.45 (0.61 – 17.17) 

Adultos 79.31  (61.61 – 90.15) 

Idosos 17.24 (7.6 – 34.55) 

Não 89.33 (85.11 - 92.47) 

Dos quais:  

Crianças 23.04 (18.19 – 28.73) 

Jovens 8.64 (5.72 – 12.85) 

Adultos 51.44 (45.18 – 57.65) 

Idosos 17. 28 (13.05 – 22.54) 

Nível de instrução    

EF In10   25.36 (20.56 - 30.89) 

EM Co11   20.95 (16.54 - 26.18) 

EI12   19.11 (14,89 - 24.21) 

S/E13   11.02 (7.83 - 15.31) 

Outros   23.52 (18.88 - 28.92) 

Exposição    

Sim   54.41 (48.47 - 60.23) 

Dos quais:  

Crianças 21.62 (15.75 – 28.93) 

Jovens 9.46 (5.72 – 15.25) 

Adultos 58.11 (50.05 – 65.75) 

Idosos 10. 14 (6.24 - 16.05) 

Não   45.58 (39.77 - 51.53) 

Dos quais:  

Crianças 19.35 (13.37 – 27.19) 

Jovens 5.03 (1.74 – 9.09) 

Adultos 48.39 (39.77 – 57.1) 

Idosos 25 (18.21 – 33.29) 

Na sua opinião, a qualidade hídrica do Rio  

                                                
10 Ensino Fundamental Incompleto 
11 Ensino Médio Completo 
12 Educação Infantil 
13

 Sem estudo 
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Jequiá é satisfatória? 

Sim   46.69 (40.85 - 52.62) 

Não   44.48 (38,7 - 50.43) 

Não sei   8.82 (6.0 - 12.79) 

Existe despejo irregular de esgoto no Rio 

Jequiá?   

 

Sim   72.42 (66.83 - 77.4) 

Não   7.72 (5.10 - 11.51) 

Não sei   19.85 (15.55 - 25.0) 

O despejo de efluente sanitário diretamente 

no Rio Jequiá pode causar doença para se 

expõe a ele?   

 

Sim   85.29 (80.59 - 89.01) 

Não   5.88 (3.65 - 9.34) 

Não sei   8.82 (6.0 - 12.79) 

Você tem acesso à água tratada?    

Sim   100 (98.9 - 100) 

Você tem acesso ao tratamento de esgoto?   

Não   0 (0 - 1.09) 

Você considera adequada a destinação dada 

por você à água após uso?   

 

 

Sim   1.47 (0.46 - 3.5) 

Não   95.22 (92 - 97.19) 

Não sei   3.3 (1.75 - 6.16) 

Você considera adequada a destinação dada 

por você ao esgoto gerado?   

 

 

Sim   3.3 (1.75 - 6.16) 

Não   93.38 (89.78 - 95.77) 

Não sei   3.3 (1.75 - 6.16) 

Alternativa para tratamento da água após seu 

uso pelo PP14?   

 

 

                                                
14 Poder Público 
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Não   0 (0 - 1.09) 

Alternativa para tratamento do esgoto 

produzido pelo PP?   

 

 

Não   0 (0 - 1.09) 

A sua casa possui Fossa Séptica?    

Sim   100 (98.9 - 100) 

Conhecimento sobre variedade de doenças    

Coerente   8.08 (5.4 - 11.94) 

Regular   15.07 (11.31 - 19.81) 

Insatisfatório   76.83 (71.47 - 81.46) 

Conhecimento sobre as formas de 

contaminação   

 

Coerente   11.39 (8.14 - 15.72) 

Regular   31.98 (26.73 - 37.75) 

Insatisfatório   56.61 (50.68 - 62.37) 

Conhecimento sobre os meios de prevenção    

Coerente   12.86 (9.4 - 17.37) 

Regular   16.17 (12.28 - 21.02) 

Insatisfatório   70.95 (65.3 - 76.03) 

Você já presenciou despejo de resíduo sólido 

no Rio Jequiá ou em suas proximidades?   

 

 

Sim   73.89 (68.37 - 78.76) 

Não   26.1 (21.24 - 31.63) 

Se expõe a condições precárias de falta de 

saneamento básico?   

 

 

Sim   92.27 (88.49 - 94.89) 

Não   4.41 (2.54 - 7.55) 

Não sei   3.0 (1.75 - 6.16) 

Você se expõe à água parada?    

Sim   75 (69.53 - 79.77) 

Não   22.79 (18.21 - 28.14) 

Não sei   2.2 (1.01 - 4.72) 

Você se expõe fezes de animal na rua?    
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Sim   76.1 (70.69 - 80.78) 

Não   23.16 (18.54 - 28.53) 

Não sei   0.73 (0.20 - 2.64) 

Você está satisfeito com a gestão do órgão 

responsável pela RESEX?   

 

Sim   36.02 (30.56 - 41.89) 

Não   12.86 (9.4 - 17.37) 

Não sei   51.1 (45.19 - 56.99) 

O órgão responsável demonstra 

disponibilidade em ouvir e resolver as queixas 

da população em relação à RESEX?   

 

 

Sim   27.2 (22.26 - 32.78) 

Não   6.98 (4.51 - 10.65) 

Não sei   65.8 (59.99 - 71.19) 

Você se sente responsável por cuidar e 

preservar a RESEX?   

 

 

Sim   75.36 (69.92 - 80.11) 

Não   24.63 (19.89 - 30.08) 

Desenvolveu ao menos dois sintomas 

concomitantemente dentro do período de 

análise?   

 

Sim   34.19 (28.81 - 40.01) 

Não   65.8 (59.99 - 71.19) 

Faixa etária dos participantes    

Crianças   20.58 (16.21 - 25.79) 

Jovens   8.08 (5.4 - 11.94) 

Adultos   54 (48.11 - 59.87) 

Idosos   17.27 (13.25 - 22.22) 

Autodeclaração da etnia dos participantes    

Brancos   25.36 (20.56 - 30.86) 

Pardos   62.86 (56.98 - 68.39) 

Negros   11.39 (8.14 - 15.72) 

Amarelos   0.36 (0.064 - 2.05) 
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Indígenas   0.0 (0.0 - 1.39) 

Total de participantes que desenvolveram 

doenças de veiculação hídrica no período de 

estudo 

 

Expostos  75.27 (65.62 – 82.92) 

Não-expostos 24.73 (17.08- 34.38) 

Tipos e quantidade total de sintomas 

apresentados no período de estudo para 

expostos e não-expostos 

 

 

Expostos Não-expostos 

Sintomas n/N % (IC 95%) Sintomas n/N % (IC 95%) 

Diarreia 56/468 11.96 (9.33 – 15.22) Diarreia 12/90 13.33 (7.8 – 21.9) 

Fezes com 

sangue 

6/468 1.28 (0.59 – 2.77) Fezes com 

sangue 

1/90 1.11 (0.2 – 6.02) 

Fezes 

gordurosas 

8/468 1.7 (0.9 – 3.33) Fezes 

gordurosas 

4/90 4.44 (1.74 – 10.9) 

Dor 

abdominal 

16/468 3.42 (2.11 – 5.49) Dor 

abdominal 

2/90 2.22 (0.61 – 7.74) 

Dor de 

barriga 

64/468 13.68 (10.86 – 17.08) Dor de 

barriga 

17/90 18.9 (12.1 – 28.2) 

Dor de 

cabeça 

25/468 5.34 (3.64 – 7.77) Dor de 

cabeça 

2/90 2.22 (0.61 – 7.74) 

Náuseas 21/468 4.49 (2.96 – 6.76) Náuseas 5/90 5.55 (2.4 (12.35) 

Vômito 18/468 3.84 (2.45 – 6.0) Vômito 2/90 2.22 (0.61 – 7.74) 

Febre 40/468 8.55 (6.34 – 11.43) Febre 6/90 6.66 (3.09 – 

13.79) 

Fraqueza 39/468 8.33 (6.16 – 11.19) Fraqueza 9/90 10 (5.35 – 17.92) 

Perda de 

apetite 

37/468 7.9 (5.8 – 10.7) Perda de 

apetite 

10/90 11.11 (6.15 – 

19.26) 

Anemia 8/468 1.7 (0.9 – 3.33) Anemia 1/90 1.11 (0.2 – 6.02) 

Desnutrição 9/468 1.92 (1.01 – 3.61) Desnutrição 0/90 0 (0 – 4.09) 

Desidratação 12/468 2.56 (1.47 – 4.43) Desidratação 1/90 1.11 (0.2 – 6.02) 
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Irritação de 

pele 

23/468 4.91 (3.3 – 7.27) Irritação de 

pele 

4/90 4.44 (1.74 – 10.9) 

Coceira 21/468 4.49 (2.95 – 6.76) Coceira 3/90 3.33 (1.14 – 9.35) 

Calafrios 12/468 2.56 (1.47 – 4.43) Calafrios 1/90 1.11 (0.2 – 6.02) 

Tosse 26/468 5.55 (3.82 – 8.02) Tosse 6/90 6.66 (3.09 – 

13.79) 

Dores na 

articulação 

12/468 2.56 (1.47 – 4.43) Dores na 

articulação 

2/90 2.22 (0.61 – 7.74) 

Dores 

musculares 

21/468 4.49 (2.95 – 6.76) Dores 

musculares 

2/90 2.22 (0.61 – 7.74) 

Quantidade de indivíduos que 

desenvolveram doenças de veiculação hídrica 

por mês para expostos e não-expostos 

 

Expostos Não-expostos 

Mês n/N % (IC 95%) Mês n/N % (IC 95%) 

Agosto 13/70 18.57 (11.19 – 29.22) Agosto 2/23 8.7 (2.42 – 26.79) 

Setembro 9/70 12.86 (6.91 – 22.66) Setembro 5/23 21.74 (9.66 – 

41.9) 

Outubro 12/70 17.14 (10.1 – 27.62) Outubro 3/23 13.04 (4.54 – 

32.13) 

Novembro 13/70 18.57 (11.19 – 29.22) Novembro 6/23 26.09 (12.55 – 

46.47) 

Dezembro 23/70 32.86 (23 – 44.5) Dezembro 7/23 30.43 (15.6 – 

50.86) 

Quantidade de indivíduos que 

desenvolveram doenças de veiculação hídrica 

por faixa etária para expostos e não-expostos 

 

Expostos Não-expostos 

Faixa etária n/N % (IC 95%) Faixa etária n/N % (IC 95%) 

Crianças 10/70 14.29 (7.95 – 24.34) Crianças 4/23 17.39 (6.98 – 

37.14) 

Jovens 9/70 21.86 (6.91 – 22.66) Jovens 4/23 17.39 (6.98 – 

37.14) 
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Adultos 45/70 64.29 (52.59 – 74.5) Adultos 9/23 39.13 (22.16 – 

59.21) 

Idosos 6/70 8.57 (3.99 – 17.47) Idosos 6/23 26.09 (12.55 – 

46.47) 

Fonte: O Autor, 2020 

 

O perfil do representativo dos moradores do centro de Jequiá da Praia se constitui, em 

sua maioria, por adultos (54%) e pardos (62.86%), que não fazem parte do quadro de 

beneficiários do ICMBio (89.33%)mas que se expõem ao Rio Jequiá (54.41%). 

Dos participantes da pesquisa, 51.1% se declarou incapaz de demonstrar satisfação ou 

insatisfação sobre o modo com que a gestão da reserva está sendo feita. 65.8% demonstrou 

desconhecimento em relação à comunicação entre o órgão gestor e a comunidade em relação a 

queixas ou situações relacionadas à reserva. 

 O baixo índice de envolvimento com as questões administrativas da RESEX pode ser 

explicado pelo fato de que apenas 10.66% dos participantes do estudo ser constituído de 

beneficiários, que naturalmente, apresentam maior grau de envolvimento em questões de 

gestão. 

 A maioria dos participantes não concluiu o ensino fundamental (25.36%), 20.95% 

concluiu o ensino médio. 19.11% tem como nível de instrução apenas a educação infantil. 

11.02% sequer estudaram, o que é bastante significativo, considerando-se que a maioria dos 

participantes é composta por adultos. 

 Muitos declararam não terem tido a oportunidade estudar pelo fato de terem a 

necessidade de trabalhar desde novos para ajudar no sustento de suas famílias à época.  

 Todos os participantes têm acesso à água potável para consumo. A coleta da água é feita 

através de um poço profundo e distribuída por uma empresa privada, responsável pelo 

abastecimento de água local. 

 Os participantes demonstram que não há qualquer tipo de intervenção ou alternativa 

oferecida pela prefeitura para a água e o esgoto gerados pelos domicílios, seja coleta, tratamento 

ou destinação final adequados. 

 A alternativa encontrada pelos moradores foi a construção de fossas sépticas 

rudimentares para a disposição do efluente proveniente dos banheiros das casas. O efluente 

sanitário também é despejado diretamente em vias públicas. 
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 Tal prática é prejudicial ao meio ambiente. Promove a contaminação do solo, do lençol 

freático, podendo contaminar também o Rio Jequiá. O esgoto gerado também ser conduzido 

através da drenagem urbana até o rio, principalmente em épocas de chuva. (Figura 19) 

 

Figura 19 - Esgoto conduzido até o Rio Jequiá através da drenagem urbana 

 

Fonte: O Autor, 2020 

 

A disposição de água e esgoto produzidos pelos domicílios é considerada como 

inadequada por grande parte dos participantes. 95.22% considera inadequado o destino dado à 

água após o uso e 93.38% considera inadequado o destino dado ao esgoto doméstico produzido. 

Na cidade não existe rede coletora de esgoto e, com isso, o esgoto também não passa 

por tratamento (Perfil Municipal de Jequiá da Praia, 2018), o que obriga os moradores a 
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despejarem os efluentes de seus domicílios de forma não apropriada e agressiva ao meio 

ambiente. 

Em reunião realizada em 2018 pelo ICMBio junto aos povoados de Jequiá da Praia, os 

moradores reconheceram que a falta de rede coletora de esgoto doméstico no município é um 

importante problema, que agrava a poluição da RESEX (ICMBio, 2018). 

É comum a construção de fossas rudimentares, que nada mais são do que buracos feitos 

próximos às casas, sem a inclusão de qualquer tipo de camada protetora para o solo, o que faz 

com o efluente penetre no solo e chegue até o lençol freático, alterando a sua qualidade. 

Também é possível presenciar o esgoto gerado sendo despejado diretamente em vias 

públicas, o que faz com que seja conduzido até o sistema de drenagem pluvial, que serviria 

apenas para drenagem de água pluvial, mas que leva consigo todo o resíduo, líquido e sólido 

despejado nas ruas, sendo a concentração de despejo no Rio Jequiá,. 

Tamanha carga de efluentes domésticos gerados pelos domicílios acarreta em valas de 

esgoto a céu aberto (Figura 20). Permite o acúmulo de água parada e leva consigo modo o 

resíduo presente nas vias públicas. Pode atrair vetores de doenças como dengue, chikungunya 

e zika vírus, sendo esse também um grave problema de saúde pública. 

 

Figura 20 - Valas de esgoto doméstico a céu aberto
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Fonte: O Autor, 2020 

 

92.27% dos participantes reconhece que a sua exposição a condições precárias de 

saneamento básico. Mais de 75% afirma que se expõe à água parada e às fezes de animais 

presentes nas ruas do centro da cidade. 

Quanto ao Rio Jequiá, embora 75.36% afirma se sentir responsável pela preservação da 

RESEX, 73.89% afirmou já ter presenciado em algum momento a prática de despejo irregular 

de resíduos sólidos no rio ou em suas proximidades.  

Os participantes afirmam ser esta uma prática recorrente. Diferentes os tipos de 
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materiais são despejados no rio e/ou em seu entorno, desde resíduos menores, como copos e 

sacolas plásticas até utensílios domésticos e eletrodomésticos, conforme os depoimentos: “Ah, 

jogam lixo direto ai! É normal ver as pessoas jogando coisa no rio, meu filho. Até geladeira, 

coisa de casa, já passou por aí!” (Entrevistado 90). 

72.42% afirmou ter conhecimento sobre a prática de despejo irregular do efluente 

sanitário gerado pelos domicílios do município diretamente no Rio Jequiá sem qualquer tipo de 

tratamento prévio. 85.29% afirmou que o despejo no rio pode trazer prejuízos à saúde. 

Paradoxalmente, para a maioria dos participantes (46.69%), a qualidade da água do Rio 

Jequiá continua sendo satisfatória para o uso diário. A explicação mais comum dada pelos que 

consideram a água própria para uso é exemplificada por uma das respostas dadas: 

Não tem problema nenhum. Em toda a minha vida, nunca vi ninguém daqui de Jequiá 

adoecer por conta disso (despejo irregular no rio). A água é corrente! Essa sujeira toda 

vai tudo embora com a correnteza! (Entrevistado 85). 

 Guedes (2015) afirma que esse paradoxo é consequência da falta de conhecimento 

sobre as formas de transmissão de doenças de veiculação hídrica, o que diminui a percepção do 

risco, causando uma sensação de controle e aumenta as chances contaminação. 

Nas três modalidades de conhecimento relacionado às doenças de veiculação hídrica, a 

maior parte dos que se submeteram ao questionário apresentou um conhecimento classificado 

como insatisfatório. O maior índice o conhecimento insatisfatório relacionado à variedade de 

doenças de veiculação hídrica, chegando a 76.83% das respostas dadas. 

Em seguida, com 70.95% das respostas classificadas como insatisfatórias, está o 

conhecimento sobre os meios de prevenção. 56.61% das pessoas apresentaram um baixo 

conhecimento sobre as formas de contaminação. 

As respostas registradas através de tomadas de nota em meio à aplicação do questionário 

registraram que a maioria das respostas dadas sobre as formas de contaminação e meios de 

prevenção se relacionavam com o uso do rio. 

Dentre as respostas dadas pelos participantes, alguns apontaram o contato direto com o 

rio como única forma de exposição ao fator de risco e, como único meio de prevenção citado, 

o abandono da prática de utilização do rio, mesmo, em alguns casos, não estando dispostos a 

fazê-lo: “A pessoa pode pegar alguma coisa tomando banho no rio, com essa sujeira toda (...) 

Para prevenir, seria deixar de tomar banho (no rio), né? Mas quem vai deixar (de tomar 

banho)?” (Entrevistado 14). 

Em contrapartida, também existem os que deixaram de utilizar o rio após recomendação 

médica ou por conta própria após adoecerem: “Eu tomava banho direto, mas eu fui pra uma 
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consulta e o médico disse que eu adoeci por causa do rio. Aí, eu parei, não tomo mais (banho 

no rio).” (Entrevistado 11). “Eu parei de tomar banho no rio já fazem 12 anos, porque eu 

ficava doente direto quando tomava (banho).” (Entrevistado 48). 

Em relação ao desenvolvimento de doenças de veiculação hídrica, os expostos 

representam 75.27% dos casos totais, enquanto os não-expostos representam 24.73% dos casos 

registrados pelo estudo. 

Em relação à quantidade total de sintomas desenvolvidos pelos participantes do estudo, 

os expostos foram responsáveis por 83.87% (IC95%: 80.59 – 86.69) dos sintomas registrados 

pelo estudo. Os não-expostos representam 16.13% (IC95%: 13.31 – 19.41) do total de sintomas 

apresentados pelos participantes do estudo. 

Os expostos registraram uma quantidade de sintomas relacionados às doenças de 

veiculação hídrica 420% maior do que os não expostos. 468 sintomas foram registrados para os 

expostos. 90 sintomas foram registrados para os não-expostos. 

Os 5 principais sintomas registrados foram os mesmos para os grupos de expostos e 

não-expostos, sendo eles a dor de barriga, diarreia, febre, fraqueza e perda de apetite. 

Os meses que mais apresentaram participantes que desenvolveram doenças de 

veiculação hídrica foram os meses de novembro e dezembro. Juntos, os dois meses 

apresentaram 52.69% dos casos totais, sendo o mês de dezembro o principal deles, com 32.26% 

dos registrados pelo estudo. 

Dezembro é comumente um período de festas e de maior frequência de 

confraternizações, que, em Jequiá da Praia, estão diretamente ligadas ao Rio Jequiá, 

aumentando a quantidade e a frequência de pessoas que se expõem à água contaminada. Essa 

prática pode ter contribuído para o aumento de desenvolvimento de doenças de veiculação 

hídrica nesse período específico. 

Estudos epidemiológicos que relacionam saúde à qualidade da água comumente 

indicam que os principais acometidos por doenças de veiculação hídrica são crianças de 0 a 5 

anos e idosos.  

No município de Jequiá da Praia, os resultados demonstram que os adultos são os mais 

desenvolvem doenças de veiculação hídrica, tanto para o grupo dos expostos (64.29%) quanto 

para o grupo dos não-expostos (39.13%). 

Os adultos são os que mais utilizam o Rio Jequiá (58.11%). São integrantes da faixa 

etária onde se encontra a maior concentração de beneficiários (79.31%), sendo os que estão 

mais frequentemente em contato com a água. 

Ao todo, foram 148 expostos, dos quais 47.29% apresentou o desfecho positivo, 
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enquanto 52.7% não apresentou nenhum dos sintomas constantes no questionário dentro do 

período de análise do estudo. 

Já no grupo dos não-expostos, que conta com 124 pessoas, 81.45% não contraiu nenhum 

tipo de sintoma relacionado às doenças de veiculação hídrica, enquanto apenas 18.54% 

apresentou pelo menos dois sintomas constantes no questionário concomitantemente e dentro 

do período de análise da pesquisa. 

O georreferenciamento permitiu uma melhor visualização da localização dos domicílios 

dos participantes da pesquisa, que foram divididos segundo a exposição e o desfecho, conforme 

a figura 21. 
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Figura 21 - Localização dos domicílios de cada grupo de estudo 

 

Fonte: O Autor, 2020 
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A maior concentração de expostos doentes está à margem esquerda do rio na imagem, 

que soma 61.42% (IC95%: 49.72 - 71.95) dos casos. Esse mesmo lado também apresenta a 

maior quantidade de pessoas que utilizam o rio ao menos uma vez por semana, representando 

62.83% (IC95%: 54.82 - 70.21) dos expostos. 

Já a margem direita do rio na imagem contém apenas 37.16% dos expostos (IC95%: 

29.79 a 45.18) e 38.57% (IC95%: 28.05 - 50.28) dos participantes que desenvolveram doenças 

de veiculação hídrica.  

Percebe-se que a quantidade de participantes que desenvolveram doenças de veiculação 

hídrica é proporcional à quantidade de participantes que se utilizam o Rio Jequiá ao menos uma 

vez a cada semana em cada margem do rio. 

A figura 22 traz um mapa de calor destacando apenas os expostos doentes. O mapa oi 

feito através de renderização Banda simples falsa-cor com um gradiente de cores espectral com 

o auxílio do software Qgis 7.6.1. 

As cores mais frias representam uma menor concentração de domicílios de que contém 

participantes expostos doentes. Já as cores mais quentes, mais próximas ao vermelho, 

representam as maiores concentrações de casas que possuem moradores integrantes do grupo 

dos expostos doentes. 
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Figura 22 - Mapa de calor dos domicílios dos expostos que desenvolveram doenças de veiculação hídrica 

 

Fonte: O Autor, 2020 
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Percebe-se que o crescimento populacional se materializou na disposição das casas de 

maneiras distintas nas duas margens do Rio Jequiá. As casas à margem esquerda do rio na 

imagem estão dispostas de forma verticalizada, o que aumenta a área de contato direto entre os 

domicílios e o rio. 

Já a disposição das casas à margem direita do rio na imagem aconteceu de forma 

horizontal, sendo baixo o número de residências que estão em contato mais direto com o rio. 

A imagem mostra que a maior concentração de domicílios de expostos doentes se 

encontra à margem esquerda do rio, principalmente nas primeiras ruas, que estão mais próximas 

à concentração de saídas de efluente sanitário. 

A disposição física das casas aliada ao maior uso do rio por parte dos moradores 

localizados à margem esquerda são fatores que podem auxiliar na compreensão do maior 

número de desfechos positivos nos residentes da margem esquerda do rio. 

 Os moradores que ali estão, pela maior proximidade à concentração das saídas de 

efluente sanitário no rio, tendem a estar mais expostos por um período maior de tempo, o que 

gera condições otimistas de desenvolvimento das doenças de veiculação hídrica. 

Na comparação entre os dois grupos, existe uma diferença significativa entre o risco de 

contração de doença do grupo dos expostos e dos não-expostos. (Figura 23) 

 

Figura 23 - Estimador baseado no risco e Intervalos de confiança em 95% 

 

Fonte: O Autor, 2020 

 

Enquanto para os não-expostos, o risco de contração de doenças relacionadas à 

veiculação hídrica é de 18.55%, para os expostos o risco sobe para 47.3%. Os resultados 

apontam que, a cada quatro integrantes do grupo dos expostos, um desenvolve algum tipo de 

doença de veiculação hídrica. 
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Através da regressão logística simples, pode-se verificar a associação direta entre a 

exposição à água contaminada e o desenvolvimento de doenças de veiculação hídrica, 

interpretada através do Odds Ratio e demonstrada através da figura 24. 

 

Figura 24 - Associação direta entre a exposição à água contaminada e o desenvolvimento de 

doenças de veiculação hídrica 

 

Fonte: O Autor, 2020 

 

 Os resultados mostram que a chance que os expostos têm de desenvolver doenças de 

veiculação hídrica é de 3.94 vezes maior do que os não-expostos. Se retirado o fator de risco 

(exposição à água contaminada) da população do estudo (FepOR), a chance de contrair doenças 

de veiculação hídrica cai em 56.17%. 

Para o grupo dos expostos (FEeOR), a chance cai em 74.63%. Ou seja, se todos os 

expostos abandonassem a prática de utilização frequente do Rio Jequiá, o número de expostos 

que desenvolveram doenças de veiculação hídrica cairia de 70 para 18 casos (IC95%: 31 casos 

a 10 casos). 

Todas as variáveis preditoras que apresentaram uma associação relevante no modelo 

univariado estão presentes na tabela 4. 

 

Tabela 4 - Odds Ratios baseados no modelo de regressão univariada e multivariada para 

desenvolvimento de doenças de veiculação hídrica 

  Modelo 

univariado 

 Modelo 

multivariado 

 

Variáveis  OR (IC 95%) P OR (IC 95%) P16 

                                                
16 Resultados significativos em negrito. 
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preditoras15 

Exposição (ref. 

= não exposto) 

 3.94 (2.26 - 

6.87)   

<0.0001 3.07 (1.64 - 

5.75)   

0.0004 

Beneficiamento  3.64 (2.10 - 

6.31)   

0.0014 1.51 (0.59 - 

3.92)   

0.39 

Conhecimento 

sobre 

variedade de 

doenças (ref. = 

insatisfatório) 

 1.44 (0.98 - 

2.05)   

0.065 1.45 (0.88 - 

2.42)   

0.15 

Conhecimento 

sobre as 

formas de 

contaminação 

(ref. = 

insatisfatório)  

 1.31 (0.92 - 

1.88)   

0.136 0.933 (0.57 - 

1.53)   

0.78 

Presenciou 

despejo de 

resíduo sólido 

no rio e/ou em 

suas 

proximidades? 

 2.36 (1.25 - 

4.47)   

0.008 2.367 (1.18 - 

4.76)   

0.015 

Se expõe à 

água parada? 

 0.47 (0.27 - 

0.81)   

0.006 0.56 (0.30 – 

1.04)   

0.07 

Satisfação com 

Órgão gestor 

 0.58 (0.41 - 

0.83)   

0.003 0.98 (0.58 - 1.64)  0.94 

Opinião sobre 

disponibilidade 

do órgão gestor 

 0.48 (0.32 - 

0.72)   

0.0004 0.67 (0.38 - 

1.19)   

0.18 

Faixa etária  1.29 (0.93 - 

1.78)   

0.124 1.07 (0.70 - 

1.63)   

0.77 

                                                
15 Inclusão simultânea das variáveis no modelo multivariado com p<0.20 do modelo univariado; excluídas do 

modelo final porque p≥0.20 
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Fonte: O Autor, 2020 

 

No total de 25 variáveis preditoras, 3 foram as que apresentaram uma associação 

significativa no modelo de correlação univariado, sendo elas a exposição (OR: 3.94; IC95%: 

2.26 - 6.87), o beneficiamento (OR: 3.64; IC95%: 2.10 - 6.31) e o presenciamento de despejo 

de resíduos sólidos no Rio Jequiá ou em seu entorno (OR: 2.36; IC95%: 1.25 - 4.47).  

A variável conhecimento sobre a variedade de doenças de veiculação hídrica apresentou 

uma tendência de associação com o desenvolvimento de doenças de veiculação hídrica não 

confirmado no modelo multivariado. 

No modelo multivariado, apenas duas variáveis apresentaram uma associação 

significativa com o desenvolvimento de doenças de veiculação hídrica: a exposição (OR: 3.07; 

IC95%: 1.64 - 5.75) e presenciamento de despejo de resíduos sólidos no Rio Jequiá ou em seu 

entorno. Essas variáveis continuaram apresentando uma associação significativa com as 

doenças, tendendo a manter as estimativas do modelo univariado. 

A associação entre o presenciamento de despejo de resíduos sólidos e o 

desenvolvimento de doenças de veiculação hídrica pode ser interpretada pelo fato de que, 

comumente, quem presencia despejos de resíduos sólidos no rio e/ou em suas proximidades, 

costuma frequentar mais o rio e suas redondezas, aumentando assim as chances de presenciar 

resíduos na área, do que quem não o utiliza. 

Isso foi sustentado também pelas respostas dos participantes não-expostos. Ao serem 

questionados, em sua maioria, indicavam a inexistência ou desconhecimento sobre o despejo 

de resíduos no Rio Jequiá ou sem seu entorno, pois não frequentavam o rio e nem suas 

proximidades habitualmente. 

2.4 Conclusão 

 Existe associação entre a exposição a água contaminada e o desenvolvimento de 

doenças de veiculação hídrica. A chance de desenvolvimento de doenças de veiculação hídrica 

e a quantidade de sintomas relacionados à veiculação para o grupo dos expostos em relação aos 

não-expostos são os principais resultados que confirmam esta hipótese. 

O baixo conhecimento sobre doenças de veiculação hídrica evidencia, além de falha no 

sistema de educação, uma baixa qualidade ou ausência de programas de conscientização junto 

à população de Jequiá da Praia, importante intervenção para a promoção da saúde pública . 

Essa integração entre órgão gestor e comunidade deve ser refletida no desenvolvimento 
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de uma gestão compartilhada, princípio da criação de uma reserva extrativista. Deve promover 

a conscientização ambiental e de saúde nas escolas. Pode ser desenvolvida através da 

capacitação de agentes multiplicadores e de reuniões públicas. 

Para o ICMBio, órgão gestor, os resultados podem auxiliar no aperfeiçoamento da 

gestão da reserva no que diz respeito à saúde dos beneficiários. Com base nas análises de 

qualidade hídrica da RESEX realizadas pelo Instituto do Meio Ambiente, é possível identificar 

se há um padrão de qualidade hídrica dos diferentes pontos de coleta de água durante o ano.  

Levantar o histórico de qualidade hídrica dos últimos 5 anos de análise para permite a 

identificação dos pontos da RESEX mais afetados pelo despejo irregular de efluente sanitário 

das residências do município. 

 Ciente dos pontos que apresentam alterações significativas da qualidade da água, é 

possível estabelecer quais pontos apresentam maiores e menores riscos para o desenvolvimento 

de doenças de veiculação hídrica, indicando aos usuários os melhores locais de uso em cada 

mês. 

 A associação entre a exposição a água contaminada e o desenvolvimento de doenças de 

veiculação hídrica é um indicador importante para a avaliação do impacto a saúde dos que 

utilizam a unidade de conservação para os diferentes usos. 

 Os dados obtidos podem auxiliar no embasamento de laudos técnicos realizados pelo 

órgão gestor que cobrem tomadas de decisões junto à prefeitura referente às intervenções 

relacionadas ao saneamento básico municipal. 

Por limitações financeiras, não foi possível realizar coleta e análise de água em pontos 

estratégicos para a melhor compreensão do impacto causado pelo despejo irregular de efluentes 

sanitários em diferentes pontos da reserva extrativista. Limitou-se aos três pontos previamente 

estabelecidos para coletas e análises realizadas pelo Instituto do Meio Ambiente de Alagoas.  

O primeiro ponto de coleta está localizado após o primeiro ponto identificado de saída 

de efluente sanitário no Rio Jequiá. Recomenda-se que seja estabelecido um ponto de coleta de 

água anterior ao primeiro ponto de saída de efluente sanitário identificado para que se possa 

analisar de forma mais precisa o impacto causado pela presença de efluente sanitário no corpo 

hídrico. 

 O tempo médio de seguimento do estudo se mostrou suficiente para sustentar a 

associação entre a exposição à água contaminada e o desenvolvimento de doenças de veiculação 

hídrica. Contudo, não se faz suficiente para demonstrar a influência da sazonalidade para o 

desfecho, por limitações temporais. 

 Houve limitação quanto à identificação de doenças de veiculação hídrica. Por limitações 
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técnicas e temporais, não foi possível o acompanhamento dos participantes do estudo através 

de exames para a confirmação do tipo de doença, limitando-se à identificação dos sintomas 

comumente manifestados pelas doenças de veiculação hídrica.  

 Por limitações de logística e de tempo, o estudo não abrangeu todos os povoados do 

município de Jequiá da Praia, concentrando-se na mancha urbana, que se encontra no centro do 

município. 

 O presente estudo pode servir de base e modelo para futuras pesquisas epidemiológicas 

desenvolvidas em Jequiá da Praia. Sugere-se a aplicação de um segmento que seja capaz de 

incluir as variações temporais em, no mínimo, um ano, para que se possa avaliar a influência 

da sazonalidade no desfecho. Se possível, acompanhando os participantes por meio de exames 

laboratoriais para confirmação do desfecho e realizando análises laboratoriais de qualidade da 

água da RESEX. 

Para a prefeitura, a universalização do saneamento básico não se restringe ao uso de 

tecnologias convencionais, contemplando a implementação de tecnologias alternativas 

simplificadas e individuais (Junior, 2009). 

Com a falta de recursos municipais para a implantação de intervenções relacionadas ao 

saneamento básico, tecnologias sociais de fácil assimilação pela comunidade e voltadas ao 

tratamento e reutilização da matéria orgânica presente nos efluentes gerados se apresenta como 

uma boa alternativa. 

É possível se basear em experiências adquiridas em locais com características 

semelhantes às de Jequiá da Praia, adequando-se sempre à realidade do município. Algumas 

das alternativas de saneamento ecológico são tratamento biossistemas, biodigestores, fossas 

econômicas, dentre outros. 

 É possível a implementação desses sistemas através de captação de recursos, 

engajamento social e mobilização de agentes locais. É imprescindível a participação da 

comunidade beneficiária no processo de decisão visando à escolha da tecnologia social que 

melhor atenda às suas necessidades. 

Para que se evite que a infraestrutura utilizada de forma inadequada ou se torne 

inoperante, faz-se necessário o acompanhamento no processo de construção e operação da 

tecnologia, agregando a isso também a conscientização ambiental, a fim de que se possa superar 

a falta de apropriação das intervenções técnicas de saneamento por parte da população.  
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